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RESUMO 

 

Seja como alternativa de transporte, equipamento esportivo ou até mesmo como forma 

de lazer, o uso da bicicleta tem ganhado espaço nas áreas urbanas e no cotidiano das pessoas. 

Essa tendência alinha-se às questões de sustentabilidade, inclusão e economia, à medida que 

andar de bicicleta proporciona bem-estar e mantém o condicionamento físico, além de 

conservar o meio ambiente. Nesse contexto, o objetivo desta pesquisa é elaborar um Índice de 

Ciclabilidade (IC) para a cidade de Juiz de Fora-Minas Gerais. O Índice de Ciclabilidade visa 

estabelecer, quantitativamente, com base em parâmetros predeterminados, o quanto uma 

região está preparada para acolher o ciclismo como alternativa de transporte. Para isso, foi 

analisada a infraestrutura cicloviária de Juiz de Fora segundo os parâmetros de Atratividade, 

Conectividade, Condições do Tráfego, Infraestrutura e Topografia, sendo constatado que o 

Índice de Ciclabilidade para a cidade de Juiz de Fora possui uma pontuação de 0,441. Esse 

valor, quando comparado ao obtido por Hartanto (2017), de 0,54, para a região de Arnhem-

Holanda, apesar de apresentar uma pequena diferença numérica, representa uma diferença 

significativa na capacidade de adaptação ao ciclismo entre as duas regiões. 

 

Palavras-chave: Ciclabilidade. Mobilidade urbana. Parâmetros de Ciclabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Whether as an alternative for transportation, sports equipment, or even as a form of 

leisure, the use of bicycles has been gaining space in urban areas and people's daily lives. This 

trend is in line with sustainability, inclusion, and economy, as riding a bicycle provides well-

being and maintains physical conditioning, in addition to conserving the environment. In this 

context, this research aims to develop a Cyclability Index (IC) for the city of Juiz de Fora-

Minas Gerais. The Cyclability Index seeks to establish, quantitatively, based on 

predetermined parameters, how much a region is prepared to receive cycling as a means of 

alternative transport. Therefore, the cycling infrastructure of Juiz de Fora was analyzed 

according to the parameters of Attractiveness, Connectivity, Traffic Conditions, 

Infrastructure, and Topography, and it was found that the Cycling Index for the city of Juiz de 

Fora has a score of 0.441. This value, when compared to that obtained by Hartanto (2017), of 

0.54, for the region of Arnhem-Holland, despite presenting a small numerical difference, 

represents a significant difference in the ability to adapt to cycling between the two regions. 

 

Keywords: Cyclability. Urban mobility. Cyclability parameters. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A população urbana tem se expandido rapidamente todos os anos. A explosão 

populacional nos centros urbanos é acompanhada pelo aumento da propriedade 

automobilística, o que sugere impactos ambientais, sociais e de saúde adversos, que 

ocasionam grande preocupação e desejo de obter formas de combater esses efeitos nas cidades 

(SULTAN; TINI; MOEINADDINI, 2016). 

Inicialmente, a implantação de ruas e avenidas foi considerada como único meio de 

atender à demanda por acessibilidade e mobilidade nos centros urbanos. Entretanto, tal fato 

estimulou ainda mais o crescimento da propriedade e do uso de carros, resultando em 

congestionamentos cada vez maiores, poluição e degradação ambiental (SULTAN; TINI; 

MOEINADDINI, 2016). 

Isto posto, os principais desafios enfrentados atualmente pela população de todo o 

mundo estão diretamente relacionados à utilização de veículos automotores. Nesse sentido, o 

segmento de transportes é um dos principais contribuintes para a poluição atmosférica quando 

comparado a outras atividades econômicas, como indústria, construção e produção de energia 

(ZHAO; ZHANG, 2018).  

A esse respeito, a International Energy Agency (IEA) – Agência Internacional de 

Energia – aponta que, no ano de 2009, o setor de transportes foi responsável por 23% de todo 

o dióxido de carbono (CO2) liberado na atmosfera, consumindo cerca de 80% de toda a 

energia produzida mundialmente (INTERNATIONAL ENERGY AGENCY, 2017). Segundo 

Lindsay (2019), a concentração de carbono passou de 404,0 partes por milhão (ppm) em 

2015, para 411,2 ppm em 2018, e até maio de 2019, as emissões de CO2 chegaram a 415,39 

ppm. Em vista disso, caso o lançamento de carbono na atmosfera permaneça em ritmo 

acelerado, poderá haver a recriação de um estado climático não visto em 50 milhões de anos 

(LINDSAY, 2019). 

Não obstante, a cultura voltada ao uso de veículo automotor impacta negativamente a 

atmosfera e tem efeitos negativos sobre a saúde dos indivíduos, efeitos estes relacionados à 

inatividade física e a doenças respiratórias e cardiovasculares (WINTERS, 2011). Segundo 

Badland e Schofield (2005) e Cavill et al. (2008), os níveis de inatividade física estão 

atingindo proporções epidêmicas e estão diretamente relacionadas à obesidade, estopim para 

inúmeras doenças crônicas, como diabetes, doenças cardíacas, depressão e câncer. A esse 

respeito, o Ministério da Saúde do Brasil aponta que, quase 1 em cada 5 brasileiros (18,9%) 
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são obesos, e que mais da metade da população das capitais (54,0%) estão com excesso de 

peso (BRASIL, 2018a).  

Assim, uma maneira possível de mitigar os efeitos causados pela utilização de 

automóveis é por meio de planejamento urbano, através da criação de uma mobilidade 

flexível, segura, acessível e eficiente (ANDRADE et al., 2016). Em outras palavras, significa 

diversificar os meios de transporte, priorizando o transporte público, de pedestres e veículos 

não motorizados (SULTAN; TINI; MOEINADDINI, 2016).  

Nas últimas décadas, a preocupação e o interesse de pesquisadores pela área estão 

direcionados a promover a mobilidade sustentável, com ênfase em melhorar as condições do 

transporte ativo, como caminhar e andar de bicicleta (WINTERS, 2011). Para a autora, o 

transporte ativo promove maior interação social, reduz as emissões de poluentes e melhora a 

acessibilidade para bens e serviços fundamentais para a cidade. Sob essa ótica, o ciclismo, em 

particular, tem ganhado cada vez mais espaço em diversos países do mundo.  

Na Europa, por exemplo, a bicicleta é utilizada como principal meio de transporte 

urbano em países como Holanda, Suíça, Alemanha, Polônia e países escandinavos. 

Outrossim, o modal também é vastamente utilizado em países asiáticos, principalmente na 

China e na Índia, bem como em algumas cidades latino-americanas, como Bogotá, na 

Colômbia (MARTENS, 2004).  

No Brasil, o desenvolvimento de políticas que visam implementar medidas de 

incentivo ao uso de bicicleta encontra entraves não apenas em questões culturais dos usuários 

das vias, mas também no padrão comportamental dos entes públicos que conservam o 

insustentável modelo urbano de incentivo ao uso de veículos próprios para o transporte nas 

cidades (ANDRADE et al., 2016). 

Nesse contexto, similar a diversas cidades brasileiras de grande porte, Juiz de Fora 

experimenta um substancial uso do transporte motorizado, sendo a quarta cidade do estado de 

Minas Gerais com a maior frota de veículos (FERREIRA; OLIVEIRA, 2016). Para Ferreira e 

Oliveira (2016), entre os anos de 2005 a 2015, a frota de veículos na cidade cresceu 195,8%, 

sendo que a frota de automóveis teve um crescimento de 179,1%.  

Acresce que o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Juiz de Fora, instituído 

pela Lei nº 9.811/2000, não contempla categoricamente a necessidade de uma infraestrutura 

voltada para a utilização de bicicletas na cidade. Corroborando esse fato, uma pesquisa 

realizada pela Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes (Geipot)1, em 2001, 

 
1 Antigo “Grupo de Estudos para Integração da Política de Transportes”, com manutenção da sigla. 
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apontou que as autoridades da Secretaria Municipal de Transportes do município afirmaram 

terminantemente o desinteresse do setor em trabalhar com o transporte cicloviário (BRASIL, 

2001; JUIZ DE FORA, 2000).  

Nesse contexto, é pertinente destacar que, em 2016, a Prefeitura de Juiz de Fora 

implementou o seu plano de Mobilidade Urbana (PlanMob-JF) a fim de sincronizar as 

diretrizes de mobilidade municipal com a Política de Mobilidade Urbana Sustentável definida 

pela Lei Federal n° 12.587/2012 (BRASIL, 2012; JUIZ DE FORA, 2016a). Assim, o 

PlanMob-JF tem como papel fundamental articular estratégias para desenvolver a implantação 

de infraestrutura cicloviária na cidade, de forma a oferecer aos cidadãos a participação da 

bicicleta através de percursos atrativos, seguros e integrados ao sistema de transporte público. 

Para isso, os planejadores necessitam de ferramentas de análise espacial, que incluem análises 

do ambiente construído, ambiente natural e aspectos sociodemográficos, a fim de obter 

informações suficientes para orientar o novo planejamento e políticas de transporte (JUIZ DE 

FORA, 2016a).  

No sentido de promover o uso da bicicleta, pesquisas desenvolvidas no Brasil e no 

mundo, como as realizadas por Pucher e Buehler (2008), Providelo e Sanches (2010), Heinen 

(2011), Winters (2011) e Andrade et al. (2016) mostraram que investimentos em 

infraestrutura cicloviária, como instalação de ciclovias, estacionamento para bicicletas, 

integração com transporte público, continuidade da infraestrutura para ciclismo, entre outros, 

têm conexão intrínseca aos níveis do ciclismo. Dessa forma, os usuários e aqueles que 

potencialmente utilizariam a bicicleta como forma de transporte, todavia, são susceptíveis a 

alterações climáticas, topografia, aspectos culturais, entre outros (MARTENS, 2004). 

Isto posto, compreender como cada um desses fatores afeta a utilização da bicicleta na 

cidade de Juiz de Fora pode ser a chave para projetar intervenções eficazes, que sejam 

capazes de fornecer experiências positivas de ciclismo e incentivar mais pessoas a viajar de 

bicicleta. 

 

1.1 OBJETIVO DA PESQUISA 

 

Objetivo principal desta pesquisa foi desenvolver uma proposta metodológica que 

proponha a elaboração de um Índice de Ciclabilidade (IC) para a cidade de Juiz de Fora, 

Minas Gerais, Brasil. Além disso, foram definidos como objetivos secundários: 

a) realizar pesquisas bibliográficas que mensurem o Índice de Ciclabilidade; 

b) projetar um Índice de Ciclabilidade apropriado para a área em estudo. 
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1.2 DESCRIÇÃO DOS DEMAIS CAPÍTULOS 

 

No Capítulo 1, foi apresentada a introdução da pesquisa com a sua contextualização e 

sua importância.  

O Capítulo 2 trouxe o uso da bicicleta como modo de transporte no mundo, os estudos 

que embasam a Ciclabilidade, a forma como o ambiente construído interfere na utilização da 

bicicleta e os parâmetros de Ciclabilidade levantados pela revisão da literatura.  

No Capítulo 3, foi exposta a metodologia de estudo, na qual foi apresentada a cidade 

de Juiz de Fora – MG, e apontou os parâmetros utilizados, seus indicadores, níveis de serviço, 

equações, normalizações e parametrização para obter o cálculo do Índice de Ciclabilidade na 

cidade lócus da pesquisa. 

O Capítulo 4 dedicou-se à discussão dos resultados sobre todos os parâmetros 

aplicados na região pesquisada.  

Por fim, o Capítulo 5 apresentou a conclusão do estabelecimento do Índice de 

Ciclabilidade da cidade de Juiz de Fora, com sugestões para pesquisas futuras.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Segundo Sisson et al. (2006), o termo ciclabilidade está relacionado à viabilidade do 

uso da bicicleta numa via. Isto posto, o Índice de Ciclabilidade é um sistema de pontuação 

que se refere a quanto um local está favorável ao uso da bicicleta como transporte, lazer e à 

realização de exercícios (SOUZA; SANCHES; FERREIRA, 2014).  

Nessa vertente, é importante notar que diversos estudiosos subdividem os fatores 

determinantes para o uso de bicicletas. Wahlgren e Schantz (2012), por exemplo, dividem os 

fatores em: aspectos físicos da cidade – presença de áreas verdes, rede cicloviária atraente, 

distância percorrida pelo ciclista e topografia da região; aspectos relacionados ao tráfego – 

poluição sonora e atmosférica, e velocidade dos automóveis e dos ciclistas; condições sociais 

– relacionadas a sexo, idade, renda e escolaridade; aspectos importantes relacionados à 

segurança da rede e segurança pessoal de acordo com a faixa etária; e características físicas –

infraestrutura adequada, conforto, distância percorrida e topografia. 

Por sua vez, Providelo e Sanches (2010) trabalham com os fatores relacionados à 

segurança e conforto. Neste recorte, os fatores associados à segurança estão relacionados às 

características das ruas, se são adequadas ou não ao ciclismo, com infraestrutura segregada 

específica, disponibilidade de ciclofaixas e ciclovias, estacionamento seguro para as bicicletas 

e, não menos importante, a aceitação social. No que tange ao conforto, os fatores estão 

relacionados à velocidade que a bicicleta alcança, à distância percorrida, ao tempo despendido 

no trajeto, ao conforto térmico, à preferência pessoal e ao esforço físico, o qual varia de 

acordo com o sexo, a idade e a capacidade física de cada indivíduo. 

De acordo com Rietveld e Daniel (2004), entre as características dos trajetos 

apropriados aos ciclistas, incluem-se fatores pessoais, como renda, idade, sexo, ocupação, 

acesso aos veículos (automóvel e bicicleta); e fatores relacionados ao uso da bicicleta, como 

tempo de deslocamento (em função do tamanho da cidade, adequação da rede cicloviária e 

tempo de espera em cruzamentos), esforço físico/conforto (clima, qualidade da infraestrutura, 

topografia e poluição), segurança da via (acidentes com automóveis), segurança pessoal 

(pedalar à noite e roubo de bicicleta), e custos monetários (preço do estacionamento de 

bicicleta e manutenção). 

Para Panis et al. (2011) e Caballero et al. (2014) , o atrativo está no baixo volume de 

tráfego em vias compartilhadas e, de acordo com Buehler e Dill (2015) e Titze et al. (2010), 

um ambiente verde com áreas atraentes seria a forma de definição do trajeto de viagem. 
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Cidades com vias cicláveis em locais verdes, com característica topográficas 

favoráveis e baixo volume de tráfego, parecem ter taxas de ciclismo mais altas quando 

comparadas a cidades que não possuem tais características (DILL; CARR, 2003).  

Pucher e Buehler (2009) afirmam que uma rede ciclística bem conservada e com 

instalações bem projetadas é elemento-chave para políticas adequadas, voltadas à utilização 

de bicicleta, sendo que estas devem ser complementadas por uma série de medidas, entre elas: 

a) ampliação de estacionamentos de bicicletas com abrigos seguros e protegidos de 

intempéries;  

b) educação do tráfego, incluindo motoristas de veículos, ciclistas e pedestres, além 

de treinamento de ciclistas e motoristas a fim de promover respeito mútuo e 

empatia no trânsito;  

c) elevação de impostos e taxas cobradas sobre propriedade de veículo automotor, a 

fim de refletir os altos custos ambientais e sociais gerados pelo transporte 

realizado por veículo próprio;  

d) eventos informativos para encorajar e proporcionar apoio público ao ciclismo em 

centros urbanos;  

e) instalações completas de bicicleta em transporte público;  

f) melhoramento de vias já executadas que não possuem instalação para o ciclismo, 

através de limpeza de detritos, instalações de drenos e cobertura de buracos;  

g) penas severas para motoristas que ponham em risco a vida de ciclistas, 

especialmente se houver ferimentos graves e/ou morte; 

h) prioridade de tráfego para os ciclistas nas interseções, combinadas com várias 

modificações de design, a fim de mitigar o conflito entre bicicletas e carros em 

travessias.  

Estudos de Winters et al. (2013), afirmam que uma topografia marcada por áreas 

planas, menor quantidade de interseções de vias de tráfego automotor, presença de sinalização 

específica para o uso de bicicletas e de “semáforos inteligentes” ativados por ciclistas, além 

de maior diversidade do uso do solo, está associada a um maior número de viagens realizadas 

por bicicleta.  

Para Andrade et al. (2016), existem oito pontos relevantes a serem levados em 

consideração para a utilização do modal cicloviário:  

a) alta correlação entre a qualidade da infraestrutura cicloviária e o uso da bicicleta;  

b) inter-relação entre cultura cicloviária e políticas de mobilidade urbana; 
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c) investimentos em infraestrutura cicloviária que proporcionem impactos 

qualitativos (percepção do aumento dos usuários devido à segurança no trânsito), 

e quantitativos (real aumento dos usuários);  

d) envolvimento dos cidadãos no desenvolvimento de políticas e projetos – fator 

crucial para o sucesso do papel da infraestrutura para a promoção da bicicleta; 

e) tempo de percurso e praticidade, provavelmente as mais importantes explicações 

para a escolha do percurso; 

f) infraestrutura cicloviária com clara legibilidade e conectada ao resto da rede de 

transporte, sendo fator essencial para a promoção da bicicleta e utilização do 

modal no dia a dia;  

g) rotas seguras e com poucas interferências de outros modais;  

h) ciclovias com apenas um sentido e seguindo o mesmo sentido do modal 

motorizado. 

Neste contexto, para Crow (2011), características da infraestrutura cicloviária, como 

atratividade, segurança, coerência, comodidade, e “ser direta”, são os cinco requisitos 

fundamentais para garantir a maior utilização do modal em um determinado local:  

a) a atratividade é um fator extremamente subjetivo e diz respeito à percepção do 

ciclista acerca do local. No geral, o fato de uma infraestrutura voltada ao uso da 

bicicleta ser atraente significa que seu design e sua inserção no ambiente 

circundante realmente atrairão os ciclistas. É importante notar, no entanto, que 

uma ampla gama de fatores irá definir o comportamento dos ciclistas, e sua 

importância irá variar de acordo com cada indivíduo ao decidir qual caminho 

seguir. Para alguns, certos aspectos do uso da bicicleta como meio de transporte 

são positivos, enquanto outros, os consideram negativos;  

b) a segurança da via é tema recorrente, uma vez que é um dos principais fatores que 

inibem o uso de bicicleta. Nesse contexto, a segurança está ligada à 

vulnerabilidade do ciclista com relação ao tráfego, pois ele não possui proteções 

externas que possam amortecer ou minimizar os danos causados por impactos 

com outros veículos nas vias, sendo sua única proteção o seu próprio corpo, 

estando exposto a várias condições adversas. Contudo, essa condição pode ser 

minimizada por meio das melhorias nas condições das vias, através de sinalização 

e iluminação adequada, segregação do tráfego de bicicletas e de veículos, e 

redução da velocidade em pontos conflituosos, como cruzamentos. Além do mais, 

a vulnerabilidade do ciclista também está associada à sensação de segurança 
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oferecida pela rota, pois vias isoladas, com pouca visibilidade e desertas, tendem a 

inibir o uso da bicicleta. Destarte, como forma de prevenir ou minimizar a 

sensação de insegurança nas vias cicloviárias, é importante que haja policiamento 

e retirada de vegetação que possa comprometer a visibilidade do ciclista;  

c) a coerência é um conceito subjetivo e diz respeito à facilidade de compreensão da 

rede cicloviária como um todo, ou seja, uma estrutura acessível à bicicleta em que 

as conexões devem relacionar de forma fácil e rápida os pontos de origem e 

destino dos ciclistas, dando oportunidade às pessoas de irem a qualquer lugar de 

bicicleta. Isto posto, uma infraestrutura de rede cicloviária coerente atrai em 

média 70% de todas as viagens de bicicleta, ou seja, se uma rede proporciona 

rotas de fuga mais diretas e seguras no intervalo de 250 metros para escoar o 

tráfego e garantir a segurança pessoal do ciclista, ela será mais acessada;  

d) a comodidade está relacionada ao conforto que o ciclista possui de acessar a rede 

como um todo, ou seja, ela deve responder à lógica dos usuários, aproveitando os 

pontos de referência "naturais" que são usados pelos ciclistas como forma de criar 

um mapa mental do território de locais com maior facilidade de acesso, evitando 

frustrações relacionadas a atraso, insegurança e engarrafamento. Ademais, um 

pavimento inadequado, que não proporciona um rolamento seguro e suave, refuga 

o ciclista;   

e) outra característica relevante diz respeito a “ser direta”, ou seja, as rotas 

cicloviárias devem manter desvios mínimos para que o tempo de viagem seja 

reduzido. Nesse requisito, a velocidade dos fluxos de tráfego, os atrasos e a 

duração dos desvios afetam diretamente a escolha do ciclismo como meio de 

transporte. Em termos de distância, significa conter rotas alternativas e diversas 

conexões a fim de proporcionar formas mais diretas no trajeto origem-destino. 

 

2.1 CICLABILIDADE 

 

Este tópico reúne revisões de pesquisas recentes de como a bicicleta tem sido 

incentivada e utilizada em alguns lugares ao redor do planeta. Nesse contexto, como já visto 

anteriormente, o ciclismo urbano é um tópico de grande interesse para a comunidade de 

pesquisa em transportes, estando tal interesse atrelado ao demonstrado pelos governos 

federais, estaduais e municipais, no que tange ao processo de tornar seus ambientes urbanos 

mais amigáveis às bicicletas (WAHLGREN, 2004). 
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2.1.1 Europa  

 

Em 2007, a União Europeia reconheceu oficialmente o ciclismo como um modo 

prático de transporte urbano, gerando benefícios ambientais, sociais e econômicos 

(WAHLGREN; SCHANTZ, 2012). Destarte, apesar de haver altas taxas de posse de veículos 

automotores, países como a Dinamarca, a Alemanha e a Holanda possuem grande 

participação das bicicletas nas viagens urbanas, variando em, aproximadamente, 9% na 

Alemanha, 19% na Dinamarca e 27% na Holanda (WINTERS, 2011; WAHLGREN; 

SCHANTZ, 2012; SCHRECK, 2017). 

A esse respeito, o incentivo do poder público ao emprego da bicicleta como modo de 

transporte reflete diretamente na utilização do ciclismo em cada localidade. Na Alemanha, por 

exemplo, o primeiro programa de incentivo à bicicleta resultou em uma triplicação da rede 

ciclável que, de 13 mil quilômetros em 1976, foi para mais de 31 mil quilômetros em 1995 

(DIJKSTRA; PUCHER, 2000). Além disso, espera-se, para 2020, a implementação do Plano 

Nacional de Ciclismo, emitido pelo Ministério de Transporte e Infraestrutura da Alemanha, 

que visa, com inúmeras ações nas áreas de infraestrutura, segurança de tráfego e 

aprimoramento intermodal, ao incremento da utilização do modal cicloviário no país 

(SCHRECK, 2017).  

No cenário europeu, a Dinamarca, que possui mais de 7 mil quilômetros de costa, 

dunas, florestas e paisagens abertas, possui uma rede nacional de ciclismo com mais de 11 mil 

quilômetros de rotas sinalizadas (PUCHER; BUEHLER, 2008). 

A Holanda, por sua vez, conta com mais de 32 mil quilômetros de ciclovias, tendo 

como características: clima moderado, topografia predominantemente plana e alta densidade 

populacional associada à elevada diversidade do uso do solo. O país, que possui mais de 16% 

do total da rede rodoviária interligada à rede cicloviária, possui quase metade da sua 

população realizando seu trajeto para o trabalho por meio da bicicleta (RIETVELD; DANIEL, 

2004).  

Ainda no cenário europeu, em Graz na Áustria, Krenn, Oja e Titze (2015) analisaram a 

facilidade do uso da bicicleta por 113 ciclistas, em 278 vias, levando em consideração 6 

características locais para a região: áreas verdes com proximidade a lagos e rios, topografia, 

diversidade do uso do solo, infraestrutura, presença de ciclovias e vias sem infraestrutura para 

bicicleta. Na pesquisa, os autores concluíram que a utilização da bicicleta é mais frequente se 

houver infraestrutura específica para a bicicleta e se a topografia for plana.  
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2.1.2 África  

 

Apesar de necessitar de meios mais inclusivos e baratos de transporte, o continente 

africano é um dos que possuem os mais baixos índices relativos à posse desses tipos de 

veículos em relação à população de todo o planeta (FITCH, 2010). Atrelado a esse fato, 

Nascimento (2019) afirma que na África Subsaariana, região situada ao sul do deserto do 

Saara, o fator econômico é bastante relevante, uma vez que a compra de uma única bicicleta 

representa um grande dispêndio de capital. 

No contexto africano, segundo Zayed (2017), o Egito, região localizada ao norte do 

continente africano, destaca-se por seu elevado índice de ciclismo. O pesquisador analisou 24 

das 27 províncias administrativas do Egito com relação à população, à área, às características 

da rede rodoviária, à segregação do modal cicloviário do transporte motorizado, à topografia, 

à temperatura média e à precipitação anual. Na pesquisa, verificou-se que Cairo é a cidade 

mais propensa ao ciclismo, enquanto Matareya é pouco propícia à utilização do modal. 

Para Mokitimi e Vanderschuren (2017), em todo o continente africano, a utilização de 

bicicletas é mais usual por homens entre 25 e 35 anos de idade, de baixa renda, geralmente 

por não encontrar outra opção acessível, barata e rápida de transporte.  

 

2.1.3 Ásia  

 

Na China, grande parte da população realiza seus deslocamentos diários a pé ou de 

bicicleta (ZUEV; TYFIELD; URRY, 2019). Corroborando os autores, Zhang, Chen e 

Shaheen (2013), citam que desde 1900 a bicicleta é um importante meio de transporte. 

Segundo esses autores, a partir de 1950, o crescimento econômico, a expansão das áreas 

urbanas e uma política de incentivo à utilização de automotores gerou na população Chinesa 

uma atitude negativa com relação ao ciclismo, que sofreu queda de 31% entre 1986 e 2007. 

Para Zhang, Chen e Shaheen (2013), a motorização das cidades acarretou longos 

congestionamentos, aumento no número de acidentes e graves problemas ambientais, fatos 

que, com o surgimento das bicicletas elétricas e programas de compartilhamento de bicicletas, 

viabilizaram a retomada do ciclismo no país. De acordo com esses autores, as bicicletas 

elétricas proporcionam maior rapidez nas viagens e baixa emissão de CO2, e o seu 

compartilhamento fornece maior inclusão dos cidadãos e mobilidade no espaço urbano. 

Assim, a produção de bicicletas elétricas, que era de 300 mil em 1998, cresceu 1.000% até 
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2010, e até 2012 haviam, em 12 cidades chinesas, 5.331 docas com 1.805.000 de bicicletas 

compartilhadas. 

 Não obstante, segundo Zuev, Tyfield e Urry (2019), o espaço público e a 

infraestrutura viária na China não foram capazes de acompanhar a disparada na utilização das 

bicicletas, gerando diversos conflitos entre veículos motorizados, ciclistas e pedestres, além 

de acarretar insegurança. Além disso, a falta de docas, que fazem com que os usuários 

abandonem as bicicletas em locais públicos, também gera problemas na mobilidade, por 

torná-los intransponíveis (SUDMANT et al., 2020).  

 Na Índia, a bicicleta figura como um importante instrumento de deslocamento para a 

população de baixa renda dos centros urbanos pelo país (TIWARI; JAIN, 2014). Em 

contrapartida, Gupta e Puntambekar (2016) afirmam que, apesar de haver facilidade para o 

ciclismo, com alta diversidade do uso do solo, o que proporciona viagens de curtas distâncias, 

o usuário da bicicleta enfrenta problemas relacionados à acessibilidade, insegurança e falta de 

infraestrutura que apoie o ciclismo, além de desrespeito dos transeuntes das vias, sejam eles 

motoristas ou pedestres. 

  Ainda no contexto indiano, as bicicletas fazem parte do transporte da população, 

sendo largamente utilizada por estudantes e pela população de baixa renda, por ser uma forma 

acessível e de baixo custo (GUPTA; PUNTAMBEKAR, 2016). Por outro lado, apesar da 

diversidade do uso do solo, que faz com que grande parte das viagens não ultrapasse os 5 km, 

as condições hostis de trânsito nas grandes cidades, a falta de infraestrutura adequada e altos 

índices de acidades envolvendo usuários de bicicletas não incentivam o ciclismo (TIWARI; 

JAIN, 2008).  

Gupta e Puntambekar (2016), utilizando dados do Censo 2011 para cidades indianas, 

concluíram que a maior parte das viagens por bicicleta na Índia eram realizadas por jovens em 

idade escolar e por trabalhadores cuja renda varia de baixa a média. As autoras também 

analisaram a intermodalidade bicicleta-ônibus, por meio de um estudo com alguns usuários do 

transporte público de Délhi, e apontaram que a possibilidade de transportar a bicicleta nos 

ônibus aumentariam o número de ciclistas. 

Por fim, Tiwari e Jain (2008) realizaram uma pesquisa em 19 cidades da Índia para 

reconhecer o perfil dos ciclistas, e concluíram que as mulheres tem menos propensão ao 

ciclismo, pois a falta de segurança pessoal, a ausência de infraestrutura e policiamento 

inadequado são fatores que influenciam negativamente o uso da bicicleta. 
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2.1.4 Oceania 

 

A população australiana, formada basicamente por imigrantes de todas as partes do 

mundo, como África, Iraque, Myanmar, Afeganistão, Butão, Congo, Sri Lanka, Irã e Sudão, 

possui divergências quanto ao ciclismo (PUCHER; GARRARD; GREAVES, 2011). Tal fato 

pode estar relacionado à origem cultural dos grupos de imigrantes (LAW; KARNILOWICZ, 

2015).  

Segundo Law e Karnilowicz (2015), as crianças australianas ou aquelas que nasceram 

em países de língua inglesa, utilizam 19,4% mais as bicicletas quando comparadas a crianças 

nascidas em países de língua não inglesa. Há também um contraste de gênero, sendo que o 

homem australiano ou nascido em países de língua inglesa, é mais propenso ao ciclismo do 

que as mulheres.  

Na Nova Zelândia, segundo Wang et al. (2014), o transporte é bastante dependente de 

combustíveis fósseis, sendo que apenas 2,3% de transportes no país são realizados por 

bicicleta.  

 

2.1.5 América do Norte 

 

 Em relação aos fatores climáticos, o clima mais quente nos Estados Unidos não 

incentiva o ciclismo, assim como o clima mais frio e variado ao longo do ano não inibe o uso 

de bicicletas pelos canadenses (PUCHER; BUEHLER, 2006a). Comparativamente, embora o 

Canadá apresente níveis mais elevados de ciclismo do que os Estados Unidos, há uma 

diferença entre a forma de ciclagem para cada país, ou seja, o ciclismo no Canadá está 

relacionado prioritariamente a trajetos para o trabalho, enquanto nos Estados Unidos, o 

ciclismo caracteriza-se por ser uma atividade mais eclética, como em viagem de pequeno 

percurso, recreação, atividade física ou como transporte utilitário (PUCHER; BUEHLER; 

SEINEN, 2013). 

De acordo com Pucher, Buehler e Seinen (2011), as razões pelas quais o ciclismo no 

sul dos Estados Unidos não é representativo podem estar ligadas ao fato de a região apresentar 

verões quentes e úmidos, fator que desestimula o uso de bicicleta para trajeto ao trabalho – 
problema que só seria resolvido se houvesse instalações apropriadas com chuveiros. Em 

contrapartida, o clima seco no ocidente incentiva o uso de bicicleta. 

No México, mesmo sendo um país com características naturais que influenciam 

positivamente na utilização da bicicleta, haja vista sua topografia com inclinação inferior a 6º, 
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e o clima ameno a frio, variando entre 15 ºC e 16 ºC, a maior parte da sua população, de 134 

milhões de pessoas, possui ou almeja a propriedade de veículos automotores (ALBUERNE, 

2015; CALLIL; PEREIRA, 2018).  

Nesse contexto, de acordo com Albuerne (2015), no ano de 2002, o governo mexicano 

incluiu em seu plano de ação infraestruturas voltadas a atender à mobilidade por bicicletas, 

mas apenas em 2004, com o Plan Verde de la Ciudad de México (Plano Verde da Cidade do 

México), houve a intensificação dessas políticas. No ano de 2009, a Secretaria do Meio 

Ambiente do México promoveu o projeto denominado Estrategia de Movilidad en Bicicleta 

(Estratégia de Mobilidade em Bicicleta), com objetivo de fornecer novas tipologias de 

infraestrutura de ciclismo, incentivar o transporte intermodal, realizar a fiscalização das 

bicicletas, bem como incorporar o primeiro sistema de bicicletas públicas no País, a EcoBici, 

um dos mais bem-sucedidos do mundo (OLVERA, 2012). 

Ainda assim, segundo Albuerne (2015), o interesse do ciclista mexicano esbarra em 

problemas que desestimulam o uso das bicicletas, pois os investimentos na construção de 

ciclovias verdadeiramente funcionais são insuficientes. Conforme o autor, falta coerência, 

continuidade e sinalização; existem poucos estacionamentos para bicicleta; e a manutenção do 

pavimento é ineficiente ou escassa, de forma que a maioria dos ciclistas que emprega a 

bicicleta como meio de transporte não utiliza a infraestrutura projetada.  

 

2.1.6 América Latina  

 

Apesar de todos os agravantes causados pela utilização de automóveis para o 

transporte e dos diversos benefícios gerados pela utilização da bicicleta, menos de 10% da 

população adulta utilizam-na como meio de transporte (RÍOS FLORES et al., 2016).  

Em muitas cidades, existe o costume de liberar as ruas principais nos fins de semana 

para o lazer, incluindo a prática de andar de bicicleta, principalmente aos domingos, como 

uma forma de integrar as pessoas ao espaço público, medida que, segundo Álvarez (2016), 

ainda precisa ser considerada para mais dias, a fim de estabelecer uma mobilidade sustentável. 

De acordo com o referido autor, pessoas de cidades como Bogotá, Santiago, Porto Alegre, 

Buenos Aires, São Paulo, entre muitas outras, têm utilizado a bicicleta como alternativa para 

escapar dos longos congestionamentos.  

Na Costa Rica, Jiménez (2018), comprova o interesse na utilização da bicicleta ao 

realizar pesquisas nos distritos de San Francisco, Guadalupe e Quebradilla, na região do 

Cartago; e nos distritos de Tobosi e Tejar, na região de El Guarco, que, mesmo sem possuírem 
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qualquer tipo de infraestrutura específica para atender às necessidades dos ciclistas, atraem 

diariamente diversos usuários de bicicleta. Segundo o autor, a explicação para isso pode estar 

atrelada à característica da região, diversidade do uso da terra, topografia predominantemente 

plana e à disponibilidade de espaço nas margens das ruas para trafegar com a bicicleta. 

Em Bogotá, segundo a Secretaria Distrital de Mobilidade Urbana, havia, em 2016, 480 

km de malha cicloviária, proporcionado aproximadamente 700 mil viagens diárias, número 

equivalente a 6% do total de viagens realizadas na cidade (INSTITUTO DE DESARROLLO 

URBANO, 2016).  

Segundo Mancheno (2013), a cidade de Quito, no Equador, possuía aproximadamente 

72,99 km de vias para bicicletas, das quais aproximadamente 23 km eram ciclovias. O 

restante da infraestrutura cicloviária na cidade era composto por rotas de uso compartilhado, 

além de um sistema público de compartilhamento de bicicletas, a BiciQuito, que possuía 425 

unidades distribuídas em 25 estações espalhadas pela cidade, aumentando o número de 

bicicletas em 47% no ano de 2014 (AGENCIA METROPOLITANA DE TRÁNSITO, 2016). 

No Brasil, o investimento no planejamento urbano, atrelado a um transporte público 

operando, muitas vezes, precariamente, torna crítico o panorama da mobilidade urbana no 

país (ANDRADE et al., 2016). Historicamente, as primeiras bicicletas no Brasil datam 

aproximadamente do final do século XIX, passando por inúmeras variações, tanto na 

intensidade do uso, quanto nos propósitos de viagem (BRASIL, 2001).  

Nesse contexto, os primeiros passos para um planejamento cicloviário no Brasil 

ocorreu em 1976, quando a Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes publicou o 

documento denominado Planejamento Cicloviário – Uma Política para as Bicicletas 

(BRASIL, 2001). 

Posteriormente, na década de 1980, diversas cidades realizaram estudos e projetos 

voltados à melhoria das condições de circulação e segurança dos ciclistas (BRASIL, 2001). 

Inclusive, no final dessa década, a Constituição Federal de 1988 vinculou competência à 

União de estabelecer diretrizes básicas para o desenvolvimento urbano, sendo que tais 

diretrizes devem ser executadas pelo Poder Público Municipal (BRASIL, 1988). 

Entretanto, somente 13 anos depois da promulgação da Constituição é que ocorreu a 

regulamentação, com o Estatuto da Cidade (Lei n° 10.257/2001), em que foram estabelecidos 

critérios dessas políticas urbanas, incluindo a obrigação constitucional da União em instituir 

as diretrizes para os transportes urbanos. Cabe ressaltar que esse compromisso concretizou-se 

somente em 2012, por meio da Lei n° 12.587, conhecida como Lei da Mobilidade Urbana. 
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A Mobilize Brasil (2017) disponibilizou dados referentes à estrutura cicloviária do 

país, chegando aos resultados apresentados na Tabela 1: 

 

Tabela 1 - Correlação município/km de ciclovias 

Cidade Unidade Federativa Km Fonte 

São Paulo São Paulo     468,00   CET (dez/2016)  

Rio de Janeiro Rio de Janeiro     450,00   PRJ (Prefeitura do Rio de Janeiro)  

Brasília Distrito Federal     420,00   SEMOB 2017  

Belo Horizonte Belo Horizonte       87,40   BH TRANS (jun/2016)  

Curitiba Paraná     190,40   IPPUC (set/2016)  

Porto Alegre Rio Grande do Sul       44,60   GP/EM EPTC (jan/2017)  

Belém Pará       88,40   SEMOB (ago/2016)  

Vitória Espirito Santo       47,00   Prefeitura de Vitória   

Fortaleza Ceará     198,00   SCSP (jan/2017)  

Aracajú Sergipe       67,02   SMIT (dez/2015)  

Rio Branco Acre     103,00   BRT TRANS (jan/2017)  

Recife Pernambuco       41,60   CTTU  

João Pessoa Paraíba       40,70   SEMOB  

Teresina Piauí       41,86   SEMPLAN  

Campo Grande Mato Grosso do Sul       80,83   PLAN URB (jul/2014)  

Salvador Bahia       85,90   TRANSSALVADOR  

Manaus Amazonas         6,90   SEMINF  

Cuiabá Mato Grosso       24,00   Prefeitura de Cuiabá (dez/2016)  

Florianópolis Santa Catarina       41,00   Prefeitura de Florianópolis (abr/2015)  

Total:    2.542,51  
  Fonte: Mobilize Brasil (2017). 

 

Após sofrer três adiamentos, foi dado um prazo de até abril de 2019 para que os 

municípios brasileiros com mais de 20 mil habitantes apresentassem seus Planos Diretores de 

Mobilidade Urbana, de forma que recebessem recursos federais a serem aplicados na 

mobilidade urbana (MOBILIZE BRASIL, 2019). Nesse sentido, de acordo com dados 

viabilizados pela campanha “De Olho nos PlanMob”, e divulgado pela Mobilize Brasil 

(2019), apenas 14 capitais brasileiras possuem Plano de Mobilidade Urbana. 

No entanto, promover o uso da bicicleta não é apenas oferecer infraestrutura adequada 

ao ciclismo, é necessário considerar os fatores que determinam a escolha desse modo de 

transporte pelos usuários do modal (PROVIDELO; SANCHES, 2010).  

Com o intuito de obter a percepção da população com relação ao ciclismo, Providelo e 

Sanches (2010) realizaram uma pesquisa através da aplicação de questionário a 451 pessoas 

nas cidades de São Carlos e Rio Claro, localizadas no interior de São Paulo, em 2009. As 
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autoras concluíram que, entre os respondentes, os homens na faixa etária entre 18 e 24 anos 

são mais propensos à utilização da bicicleta. A pesquisa também mostrou que os respondentes 

que não utilizam a bicicleta como forma de transporte poderiam utilizá-la se houvesse 

infraestrutura adequada, estacionamento para as bicicletas e segurança pública eficaz. 

Na cidade de Juiz de Fora – MG, Castañon (2011) realizou uma pesquisa para avaliar 

o uso da bicicleta na cidade e concluiu, através da aplicação de questionário a 400 

respondentes, que a maior concentração dos impedimentos ao uso do modal está na falta de 

segurança no trânsito (45,5%), seguido pela falta de estacionamento (52%) e, em sua grande 

maioria, pela falta de infraestrutura, com 67%. 

Considerada a capital nacional das bicicletas, a cidade de Curitiba – PR, foi analisada 

por Motta (2017) para verificar quais características da cidade (entre elas, diversidade do uso 

do solo, segurança, tipos de infraestrutura e topografia) mais influenciavam na mobilidade por 

bicicleta, através de entrevista com 218 indivíduos, entre ciclistas e não ciclistas. O autor 

concluiu que, enquanto os ciclistas atêm-se à velocidade dos automotores e à acessibilidade 

das vias, pedalando em qualquer condição climática, os não ciclistas, por sua vez, apontam as 

condições climáticas, a falta de integração entre os meios de transporte, a falta de segurança e 

a ausência de infraestrutura própria para o ciclismo, como um impedimento à utilização da 

bicicleta. 

A mobilidade por bicicleta e o perfil do ciclista carioca foram analisados por Andrade, 

Marino e Rodrigues (2017) que, com base nos dados da pesquisa do Perfil do Ciclista 

Brasileiro – Transporte Ativo de 2018 – concluíram que a maior parte dos ciclistas possui 

entre 25 e 34 anos; possui ensino médio completo (37,8%); utiliza a bicicleta para percurso ao 

trabalho (71%); possui renda variando entre R$ 780,00 e R$ 1.586,00 (30,7%); e utiliza a 

bicicleta por ser uma forma mais rápida e prática de viagem. A atualização dos dados da 

pesquisa do Perfil dos Ciclistas no Brasil, de 2018, para a cidade do Rio de Janeiro, aponta 

que a faixa etária dos ciclistas permanece a mesma. Além disso, 54,4% dos ciclistas utilizam a 

bicicleta por ser uma forma mais prática e rápida de transporte e 50,4% acredita que maior 

quantidade e melhores infraestruturas aumentariam o número de ciclistas na cidade, mesmo 

entendimento dos que apontaram mais educação e segurança (29,9%) (LOBO, 2020). 

 

2.2 AMBIENTE CONSTRUÍDO E COMPORTAMENTO DO CICLISTA 

 

Para implementar políticas públicas e intervenções efetivas para a utilização da 

bicicleta, é necessário entender que a escolha pelo transporte por bicicleta não está 
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condicionada única e exclusivamente ao ambiente físico, ela também está atrelada a fatores 

intrínsecos ao indivíduo, como renda, sexo, padrões de atividade, incentivo pelo poder 

público, eventos comunitários educativos e outras atividades (HOEDL; TITZE; OJA, 2010; 

KRENN; OJA; TITZE, 2015). Segundo a Federal Highway Administration (1992) essas 

características são entendidas como fatores objetivos e subjetivos. 

Os fatores objetivos, ou seja, aspectos físicos do ambiente construído, existem para 

todos, apesar de serem ponderados de forma distinta por cada pessoa, e podem ser levantados 

através de observações in loco de pesquisas em documentos e projetos. São aqueles que se 

referem aos aspectos ambientais e físicos, além de infraestrutura, topografia, clima, 

diversidade do uso do solo, condições dos pavimentos e integração modal (FEDERAL 

HIGHWAY ADMINISTRATION, 1992).  

Já os fatores subjetivos têm mais relação com a percepção pessoal, a forma como cada 

pessoa percebe os fatores objetivos, ligados a necessidades específicas, à capacidade física do 

indivíduo, ao fato de ser ou não propenso a atividades físicas e a aspectos culturais de cada 

usuário (FEDERAL HIGHWAY ADMINISTRATION, 1992). 

 

2.2.1 Fatores objetivos do comportamento do ciclista com relação ao ambiente 

construído  

 

Um ambiente passível de locomoção é o conceito-chave do ambiente construído, uma 

vez que as demandas de viagens estão correlacionadas às características da área. Dessa forma, 

países e cidades com altos níveis de ciclismo e boas taxas de segurança tendem a ter 

infraestrutura extensa, assim como políticas e programas favoráveis à bicicleta (PUCHER; 

BUEHLER, 2008).  

Nesse contexto, a pesquisa realizada por Hartanto (2017) evidenciou como os cinco 

indicadores do ambiente construído (“5D”- Density, Diversity, Design, Distance to Transit, 

Destination Accessibility, traduzidos, respectivamente, como Densidade, Diversidade, Design, 

Acessibilidade ao Destino e Distância ao Trânsito) influenciam nas formas de deslocamento 

por bicicleta, obtendo um Índice de Ciclabilidade para 21 estações de trem na região de 

Arnhem-Nijmegen, Holanda.  

No mesmo contexto, em estudo realizado por Winters, Setton e Brauer (2010), 

analisaram-se os efeitos do ambiente construído em viagens utilitárias realizadas por carro e 

bicicleta na região de Vancouver (Canadá), visando identificar quais características do 

ambiente construído afetam as decisões por viajar de bicicleta. Entre as características 
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apontadas como influenciadoras, os respondentes indicaram que havia maior probabilidade de 

viajar de bicicleta quando havia menos variação topográfica, mais estruturas para o tráfego de 

bicicletas, semáforos ativados por ciclistas, maior conectividade de rotas, estradas locais com 

baixo tráfego de veículos, maior densidade populacional (principalmente em locais de 

destino), diversidade do uso do solo e distâncias percorridas de, em média, 2,5 km 

(WINTERS; SETTON; BRAUER, 2010) .  

Em outra pesquisa realizada por Winters et al. (2016), visando analisar a participação 

do modal em 24 cidades dos Estados Unidos e do Canadá, chegou-se a uma conclusão 

bastante semelhante, ou seja, que a qualidade da infraestrutura cicloviária e a conectividade 

rodoviária incentivam o ciclismo, enquanto a topografia com acentuados aclives e declives 

desestimulam a utilização da bicicleta.  

Nesse aspecto, apesar de grande parte da literatura abordar características do 

comportamento de viagem para países desenvolvidos, caminhar ou andar de bicicleta, para 

muitos indivíduos, é uma necessidade que independe do ambiente urbano (DAHANAYAKA; 

KANKANAMGE, 2018). Portanto, afirmar que aspectos do ambiente construído afetam o 

comportamento de viagem, pode não se aplicar a uma grande parcela da população de países 

subdesenvolvidos, como é o caso de Sri Lanka, país próximo à Índia, em que, segundo 

Dahanayaka e Kankanamge (2018), grande parte da população utiliza a bicicleta como meio 

de transporte para evitar o trânsito e garantir a saúde, embora encontrem fatores que retiram a 

motivação de andar de bicicleta, como veículos trafegando ou estacionados nas ciclovias. 

Assim, dispondo do conhecimento obtido pelas pesquisas citadas anteriormente e 

sabendo que o ambiente construído e seus fatores objetivos não são suficientes para 

determinar a maior utilização do modal cicloviário, é necessário lançar mão de conhecimentos 

sobre fatores que influenciam subjetivamente o indivíduo a utilizar a bicicleta como seu meio 

de transporte para as viagens diárias.  

 

2.2.2 Fatores subjetivos do comportamento do ciclista com relação ao ambiente 

construído  

 

Existe uma dicotomia na percepção do ciclismo. Se por um lado, a locomoção por 

bicicleta é mais lenta do que dirigir, mas é menos onerosa e gera benefícios à saúde, os 

indivíduos irão pedalar mais. Por outro, se as pessoas não têm apoio para o ciclismo, como 

por exemplo, ausência de estacionamento para as bicicletas nas proximidades de estações de 

transporte coletivo, ausência de infraestrutura adequada, ciclovias em más condições de 
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conservação e percepção de insegurança, os custos serão mais elevados (PEZZUTO; 

SANCHES, 2003). 

A fim de elucidar qual o principal determinante psicológico que leva o indivíduo a 

tomar algumas decisões em detrimento de outras, Francis et al. (2004) utilizaram a Theory of 

Planned Behavior (TPB) – Teoria do Comportamento Planejado – embasados na premissa de 

que os indivíduos fazem uso de informações baseando-se em três conceitos psicológicos 

independentes, que podem ser utilizados para entender a forma de escolha do meio de 

transporte: atitude, norma subjetiva e controle comportamental percebido. 

Nesse contexto, estudada por Handy et al. (2002), Heinen, Maat e van Wee (2011), e 

Xia et al. (2015), a atitude pode ser dividida em positivas e negativas. As atitudes positivas 

com relação à bicicleta geralmente estão relacionadas à preocupação com o meio ambiente e 

ao prazer em pedalar, enquanto as atitudes negativas ainda estão enraizadas na crença de que 

possuir um veículo automotor e dirigi-lo são símbolos de independência e liberdade.  

De acordo com Heinen (2011) e Xia et al. (2015), a norma subjetiva consiste no 

julgamento de determinado grupo sobre o que um determinado indivíduo deve fazer, fato que 

costuma ser determinante na escolha de usar a bicicleta como meio de transporte.  

Já a pesquisa realizada por Dill e Carr (2003) fornece evidências do controle 

comportamental, ou seja, se os colegas de trabalho usam uma bicicleta, é mais provável que 

um indivíduo também opte pela bicicleta. Além disso, se os empregadores oferecerem 

incentivos para os ciclistas (que podem ser vistos como aprovação para o uso de bicicletas), 

há uma chance maior de que os funcionários usem a bicicleta (DILL; CARR, 2003).  

Baseando-se na TPB, a pesquisa feita por Souza, Sanches e Ferreira (2014) coletou 

dados de alunos, professores e funcionários de uma universidade pública de São José do Rio 

Preto – São Paulo. Os resultados indicaram que os entrevistados têm uma atitude positiva em 

relação ao ciclismo nos seguintes aspectos: benefícios ambientais, benefícios para a saúde, 

economia, sentimento de independência, segurança e conforto. Já para aspectos relacionados a 

estacionamento, melhor observação da paisagem, velocidade, prestígio, esforço, risco de 

acidentes, risco de assalto, exposição ao sol e à chuva, falta de segurança, distância 

percorrida, habilidade, topografia e clima, a atitude em geral é negativa (SOUZA; SANCHES; 

FERREIRA, 2014). 

Heinen, Maat e van Wee (2011) também utilizaram a TBP para analisar a influência 

das atitudes em relação aos benefícios do uso da bicicleta para viagens de ida e volta na 

Holanda, entre diferentes grupos de ciclistas e não ciclistas. A teoria mostrou que os ciclistas, 

em geral, consideram importante que seu modo de deslocamento seja ambientalmente 
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amigável, barato, saudável, físico e mentalmente relaxante, mas que não se preocupam com 

conforto, economia de tempo e flexibilidade de seu modo de transporte, desde que se adeque 

ao seu estilo de vida (HEINEN; MAAT; VAN WEE, 2011). 

 No que tange aos fatores que influenciam na escolha da bicicleta como modo de 

transporte, Sener, Eluru e Bhat (2009), em pesquisa realizada no Texas, Estados Unidos da 

América, identificaram, entre ciclistas e não ciclistas, que, em geral, os usuários de bicicletas 

são jovens preocupados com o meio ambiente e optam pelo modal por ser uma alternativa 

para realizar atividade física. Os não ciclistas, por sua vez, podem abster-se de andar de 

bicicleta devido a considerações gerais sobre estilo de vida e noções gerais ou preconcebidas 

sobre a segurança da bicicleta, com base em uma avaliação superficial da atual infraestrutura 

de ciclismo (SENER; ELURU; BHAT, 2010). 

 

2.3 PARÂMETROS DE CICLABILIDADE 

 

Conhecendo os fatores que influenciam objetiva e subjetivamente o transporte por 

bicicletas em uma localidade, é possível estabelecer parâmetros utilizados para se estimar um 

Índice de Ciclabilidade para uma determinada região. No que tange a este trabalho, serão 

analisados os parâmetros: atratividade, clima, condições da via, conectividade, cultura, 

distância percorrida, diversidade do uso do solo, existência de barreiras físicas, gestão da 

mobilidade urbana, infraestrutura cicloviária, integração com transporte público, poluição, 

segurança e conforto, seguridade pessoal, topografia e velocidade. 

 

2.3.1 Atratividade  

 

Para Crow (2011), as características relacionadas ao desenho da estrutura próximo a 

locais arborizados aumentam o número de viagens realizadas por bicicleta. Isto posto, para 

Pikora et al. (2003), a presença de espaços verdes efetivam de forma concreta a atratividade. 

Além do mais, a presença de áreas verdes com árvores e arbustos podem proteger o ciclista da 

incidência direta de vento e luz solar (CROW, 2011). 

 

2.3.2 Clima  

 

Na revisão da literatura, autores como Spignardi (2019) identificam a temperatura do 

ar como a variável ambiental de maior impacto ao uso da bicicleta. Para Tin Tin et al. (2010), 
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aspectos ambientais, como velocidade do vento, chuva, temperatura do ar e horas de sol por 

dia influenciam de forma mais direta a utilização de bicicletas. Nesse contexto, destacam-se: 

a) temperatura: de acordo com Pezzuto e Sanches (2003), o intervalo térmico 

considerado confortável para pedalar é estabelecido através das temperaturas que 

influenciam positivamente o número de percursos feitos por bicicleta. Para os 

autores, as condições ideais para pedalar são: temperatura entre 18 °C e 28 °C e 

menos de 60 dias de precipitação anual. Neste cenário, Neri (2012) concluiu que 

temperaturas mais altas que 30 °C e menores que 10 °C causam diminuição na 

quantidade de bicicletas nas ruas; 

b) precipitação: Tin Tin et al. (2010) apontam que a cada 1 mm de chuva no 

intervalo de uma hora há redução de 10,6% no fluxo de bicicletas e redução de 

1,5% no volume diário de bicicletas. Em uma perspectiva anual, Winters et al. 

(2007) mostram que, a cada 30 dias de chuva ao ano, existe uma redução de 16% 

no fluxo de bicicletas. Outrossim, no entendimento de Spignardi (2019), chuvas 

frequentes e altas temperaturas associadas aos altos índices de umidade relativa do 

ar contribuem para os baixos índices de uso da bicicleta, em torno de 1%; 

c) velocidade do vento: segundo Heinen, Maat e van Wee (2011), a velocidade do 

vento impacta negativamente o número de viagens por bicicletas, uma vez que 

ventos fortes tendem a agir mais sobre os ciclistas que necessitam vencer a 

resistência do ar para alcançar velocidades maiores quando comparados a ventos 

mais fracos; 

d) variações climáticas: as variáveis climáticas têm maior impacto sobre os ciclistas 

em percursos recreativos do que em percursos utilitários, como ir ao trabalho, à 

escola, ao mercado e visitar parentes e amigos próximos (BRANDENBURG; 

MATZARAKIS; ARNBERGER, 2007). A esse respeito, Brandenburg, 

Matzarakis e Arberger (2007) concluíram que ciclistas utilitários são menos 

sensíveis às baixas temperaturas e à chuva, e aceitam com maior facilidade as 

variações climáticas. 

 

2.3.3 Condições da via 

 

Winters (2011) sugere que melhores condições das vias impactam positivamente a 

opção pela bicicleta. Dessa forma, é fundamental que as vias sejam de boa qualidade; que 

possuam pavimento adequado com poucos desníveis, de forma a evitar a trepidação da 
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bicicleta; que tenha iluminação que possibilite a visualização da via e do entorno; sinalização 

(vertical, horizontal e semáforos acionados pelos ciclistas); e que não tenha nenhum obstáculo 

que possa prejudicar as vias (PIKORA et al., 2003; WINTERS, 2011; WAHLGREN; 

SHANTZ, 2012). 

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) preconiza que as bicicletas devem circular nos 

bordos das vias de rolamento quando não houver ciclovias ou ciclofaixas disponíveis para sua 

circulação, pois trafegar pela direita, à mão, é mais seguro para o ciclista, já que, ao circular 

ao centro ou à esquerda da pista, o ciclista fica vulnerável à alta velocidade dos veículos 

motorizados (BRASIL, 1997): 

 

Art. 58 Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circulação de 
bicicletas deverá ocorrer, quando não houver ciclovia, ciclofaixa, ou 
acostamento, ou quando não for possível a utilização destes, nos bordos da 
pista de rolamento, no mesmo sentido de circulação regulamentado para a 
via, com preferência sobre os veículos automotores. (BRASIL,1997, recurso 
on-line). 

 

Entretanto, circular no limiar é algo que não pode ser feito com constância nem em 

todos os lugares (ANDRADE et al., 2016). Pedras, vegetação, lascas de asfalto, lixo, cacos de 

vidro e todo tipo de entulho que são lançados na via acabam depositando-se na sua 

extremidade, em bueiros abertos, nas bocas de lobo quebradas abaixo do nível da pista ou 

com fendas excessivamente largas, e em sarjetas e canaletas pluviais irregulares e 

superdimensionadas. Além disso, carros entrando e saindo de garagens e pedestres 

atravessando a pista podem gerar sérios inconvenientes para os ciclistas, mesmo para os mais 

experientes (CÉSAR, 2014). 

 

2.3.4 Conectividade 

 

A conectividade refere-se à diretividade, à linearidade dos links e à densidade das 

conexões em uma rede de transporte. Assim, uma via com boa conectividade fornece ao 

ciclista o mínimo possível de cruzamentos e obstáculos, possibilitando que o trajeto seja 

realizado com pouco esforço e em menor tempo, bem como uma distância menor de percurso 

quando comparado ao realizado por automóvel (PIKORA et al., 2003; RIETVELD; DANIEL, 

2004; PUCHER; DILL; HANDY, 2010; FISHMAN; WAHINGTON; HAWORTH, 2012; 

PUCHER; BUEHLER; SEINEN, 2013).  
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2.3.5 Cultura 

 

A cultura local é um fator que influencia tanto na vontade do indivíduo de pedalar 

quanto na qualidade das vias ofertadas pelo poder público da cidade para a utilização da 

bicicleta. Nesse sentido, uma cidade com uma forte cultura ciclística geralmente tem uma 

infraestrutura de ciclismo bem desenvolvida, incluindo ciclovias, ciclofaixas e amplas 

instalações que atendem a bicicletas urbanas, como os bicicletários (SOUZA; SANCHES; 

FERREIRA, 2014). 

Historicamente, por muito tempo a bicicleta foi tratada como forma alternativa de 

transporte para indivíduos menos arrendados e que não possuíam meios de obter um 

automóvel. Entretanto, graças ao destaque publicitário que a bicicleta está tendo atualmente, 

como sendo um veículo individual, barato, acessível a quase toda a população, e que não gera 

externalidades negativas, como o automóvel, tem se destacado como forma de mobilidade 

socialmente aceita (HANDY et al., 2008). 

A esse respeito, Binatti (2015) entende que a bicicleta tem se tornado, aos poucos, um 

meio sustentável de locomoção por se apresentar como uma solução para os problemas de 

mobilidade em cidades que sofrem com o excesso de automóveis. Assim, com tal valorização, 

o status negativo, que outrora atrelava-se à bicicleta, transformou-se em um status positivo 

(BINATTI, 2015). 

Entretanto, a transformação cultural não é algo que acontece instantaneamente. Por 

esse motivo, é importante que as autoridades federais, estaduais e municipais invistam em 

campanhas educativas e de incentivo ao uso da bicicleta (NERI, 2012). Dessa forma, busca-se 

educar motoristas e ciclistas quanto ao compartilhamento das ruas, uma vez que é direito 

destes circular pela via (PUCHER; BUEHLER, 2008). 

 

2.3.6 Distância percorrida 

 

A distância relaciona-se ao tamanho da cidade e à diversidade do uso do solo. Isto 

posto, ao considerar deslocamento origem-destino, a bicicleta é tida como o veículo de maior 

eficiência para uma distância percorrida de até 5 km (MARTENS, 2004). Na Europa, um 

ciclista comum pedalando na cidade desenvolve uma velocidade média de 15 km/h, sendo 

necessários apenas 20 minutos para percorrer a distância de 5 km, tempo compatível com um 

deslocamento realizado por automóvel. Para distâncias menores, entretanto, a bicicleta é mais 

rápida (EUROPEAN COMMISSION, 2018). 
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2.3.7 Diversidade do uso do solo 

 

Daniel e Rietveld (2004), Winters (2011) e Wahlgren e Schantz (2012) afirmam que a 

diversidade de atividades – comercial, industrial e residencial – proporciona a redução dos 

índices de deslocamento motorizado. Para esses autores, a acessibilidade dada pelo transporte 

é considerada como uma variável importante para diferentes tipos de uso do solo, pois é um 

fator essencial para localização de comércio, escritórios e residências.  

Holtzclaw (1990, apud HANDY, 1996) procurou relacionar a Vehicle Miles Traveled 

(VMT), em São Francisco – Califórnia, com a densidade e, em 1994, Holtzclaw (1994, apud 

HANDY, 1996), na mesma área e com o mesmo tipo de pesquisa, procurou relacionar a VMT 

com a acessibilidade ao transporte público. Para melhor entendimento, VMT refere-se ao 

comprimento e à quantidade de viagens feitas pelos automóveis. Esse índice diminui quando 

o deslocamento de viagem é menor (áreas mais compactas) e quando se diminui a necessidade 

de deslocamento, ou seja, quando as densidades residenciais, populacionais, comerciais e de 

transporte público diminuem, a taxa de propriedades de veículos aumenta, assim como a 

VMT (HANDY, 1996).  

Para Koomen e Eck (2008), uma maneira mais elaborada de olhar para a configuração 

espacial das áreas urbanas é explicar a complexidade de suas formas, e como é de interesse a 

diversidade do uso do solo, os indicadores que descrevem a compactação das formas são 

considerados adequados. Uma medida comum de compactação, por exemplo, fornecida no 

popular software FRAGSTATS, é a razão perímetro/área que descreverá formas compactas 

com valores baixos, tendo, porém, a séria desvantagem de ser sensível ao tamanho das formas 

(MCGARIGAL; MARKS, 1995). Segundo Koomen e Eck (2008), a taxa de circularidade que 

pode ser aplicada a qualquer tipo de forma, independentemente do tamanho, indica quanto 

uma forma desvia-se da melhor forma possível (um círculo).  

 

2.3.8 Existência de barreiras físicas 

 

Segundo dados da Federal Highway Administration (1992), cidades que possuem 

lagos e rios, ou que são cortadas por ferrovias, rodovias ou metrôs de superfície apresentam 

barreiras que acabam segregando a cidade e dificultando o acesso das bicicletas.  
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2.3.9 Gestão da mobilidade urbana 

 

Na grande maioria, países e cidades com altos níveis de ciclismo e boas taxas de 

segurança tendem a possuir uma infraestrutura voltada à circulação das bicicletas, o que inclui 

políticas e programas pró-bicicleta, enquanto localidades com políticas precárias e escassos 

programas a favor da bicicleta, geralmente, apresentam baixas taxas de ciclismo (PUCHER; 

BUEHLER, 2008; PUCHER; DILL; HANDY, 2010). 

Nesse contexto, segundo Rietveld (2001), os governos possuem diversas formas de 

estimular modos de transporte não motorizados, através de regulamentação, investimento 

financeiro, políticas de conscientização, infraestrutura adequada e segurança na rede de 

transporte, protegendo pedestres e ciclistas de condições adversas inerentes ao transporte 

ativo.  

De acordo com Eckert (2015), no Canadá – país em que as empresas com melhores 

ações de incentivo ao uso da bicicleta são premiadas com o Bicycle Friendly Business Award 

(Prêmio Empresa Amiga da Bicicleta) – a empresa “Patagonia Toronto” foi a merecedora do 

prêmio em 2012 por incentivar seus funcionários a participarem de um programa chamado 

Drive-Less (Dirija Menos), que os apoia na escolha de meios alternativos de transporte para o 

trabalho, pagando dois dólares para cada viagem de bicicleta ao trabalho, até um montante de 

500 dólares por ano. 

No Brasil, o Código de Trânsito Brasileiro manifesta-se com relação à circulação das 

bicicletas no território nacional e atribui às quatro entidades administrativas o dever de 

garantir a segurança do ciclista: 

 

Art. 21 Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição:  
[…] 
II – planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos de 
pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e 
segurança de ciclistas. (BRASIL, 1997, recurso on-line). 

 

As políticas voltadas à mobilidade urbana por bicicleta têm início em 2007 com o 

“Caderno de Referência para Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana” que, além de servir 

como reorientador do modelo de urbanização e de circulação das cidades brasileiras, também 

prevê o estímulo do transporte a pé e do uso de bicicleta sobre veículos motorizados, com a 

instituição do “Programa Bicicleta Brasil” (BRASIL, 2007). Este programa entrou em vigor 
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em 4 de outubro de 2018, por meio da Lei no 13.724/2018, que possui como algumas 

diretrizes: (1) criação de uma cultura favorável aos deslocamentos por bicicleta como 

modalidade de deslocamento eficiente e saudável; (2) desenvolvimento de ações voltadas para 

a melhoria do sistema de mobilidade cicloviária; e (3) inclusão dos sistemas cicloviários nas 

ações de planejamento espacial e territorial (BRASIL, 2018).  

 

2.3.10 Infraestrutura cicloviária 

 

Para tornar o ciclismo fácil e confortável para todos, a infraestrutura tem que ser 

coerente, contínua, segura, uniforme, cômoda, atrativa e fácil de reconhecer e de interpretar, 

além de possuir vários tipos de vias para bicicleta, estacionamentos (bicicletários) e 

integração com o transporte público (CROW, 2011). A esse respeito, Pucher, Dill e Handy 

(2010) acreditam que diferentes tipos de instalações de ciclismo, que variam em localização, 

design, e grau de separação de outros modais podem estimular a demanda por bicicletas.  

Nesse cenário, o National Cycle Manual (Manual Nacional de Ciclo) e o Manual de 

Diseño para el Tráfico de Bicicletas (Manual de Desenho para o Tráfego de Bicicletas) 

trazem elementos complementares às definições de ciclorrotas, ou rotas compartilhadas, 

ciclofaixas e ciclovias (CROW, 2011; NATIONAL TRANSPORT AUTHORITY, 2011). 

A seguir, o Quadro 1 apresenta algumas infraestruturas propostas por Pucher, Dill e 

Handy (2010), com suas respectivas características: 

 

Quadro 1 - Características das infraestruturas disponíveis para ciclismo 

(Continua) 
Infraestrutura Descrição 

Vias ônibus/bicicletas 
Pistas extra largas para acomodar confortavelmente ônibus e 
bicicletas. Nela, o ciclista trafega junto aos ônibus ou 
paralelamente a eles. 

Contrafluxo de bicicleta 
Via inserida na faixa de rolamento. Esta instalação pode melhorar 
significativamente a atração ao ciclismo. 

Ciclovias verdes Rotas em locais arborizados e/ou espaços abertos. 

Rotas compartilhadas 
Rotas segregadas do tráfego de veículos, mas que permitem o uso 
por pedestres, skatistas e praticantes de esportes. 

Ruas para bicicletas 

Oferecem aos ciclistas prioridade absoluta em toda a largura do 
pavimento urbano de tráfego leve. O tráfego de veículo é 
permitido, desde que em baixa velocidade e que não interfira no 
tráfego de bicicletas. 

Avenida para bicicletas 
Geralmente presentes em estradas pouco movimentadas. Possui 
sinalização específica, direcionando motoristas a dividir a estrada 
com os ciclistas. 
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Quadro 1 - Características das infraestruturas disponíveis para ciclismo 

(Conclusão) 
Infraestrutura Descrição 

Caixa de bicicleta (bike box) 
Áreas demarcadas em uma interseção sinalizada, em frente à pista 
de veículos motorizados, onde os ciclistas podem esperar enquanto 
o semáforo está vermelho. 

Pacificador de tráfego 
 (traffic alm) 

Modificações que visam reduzir a velocidade do tráfego a 30 
km/h. A redução da velocidade do tráfego torna as ruas ideais para 
o ciclismo sem ser necessário qualquer instalação específica para o 
ciclismo. 

Ciclorrota 
Rotas não protegidas por barreira física. Possui como principal 
vantagem o custo e mantém o ciclista à vista do motorista. É 
representado por um logotipo de bicicleta no pavimento. 

Ciclofaixa (colored lines) 
Rotas não protegidas por barreiras físicas, mas que mantêm o 
ciclista à vista do motorista por colocação distinta da faixa. 

Ciclovias (cicletrack) 
Rotas fisicamente separadas do tráfego de veículos. Em geral, não 
é permitido outro tipo de tráfego que não seja o de bicicletas. 

Sinalização para bicicletas 
(wayfinding signage) 

As placas de sinalização para ciclistas geralmente incluem destinos 
comuns e a distância ou tempo para andar de bicicleta. 

Estacionamento de 
bicicletas (bike park) 

Instalação que oferece ao ciclista um estacionamento seguro 
e protegido para bicicletas, além de aluguel de bicicletas, 
reparo e manutenção, contendo armários para guarda de 
objetos pessoais dos ciclistas. 

Fonte: Adaptado de Pucher, Dill e Handy (2010). 

 

As ciclorrotas, também conhecidas como rotas compartilhadas, são adequadas em 

ambientes com baixo tráfego de veículos, com velocidades reduzidas a 30 km/h, em que 

pedestres e ciclistas possuem a preferência sobre o tráfego motorizado (CROW, 2011). No 

pavimento, há marcações com logotipo de bicicleta para enfatizar a posição correta dos 

ciclistas (NATIONAL TRANSPORT AUTHORITY, 2011). Nas Figuras 1 e 2 é possível 

observar duas tipologias de ciclorrotas: 

 

Figura 1 - Ciclorrota: via sem marcação central 

 
Fonte: National Transport Authority (2011). 

 



39 
 

A ciclorrota representada pela Figura 1 possui faixa com largura de no máximo 5,5 m 

e não há separação entre dois sentidos de tráfego. Em geral, estão localizadas em áreas 

residenciais e nos acessos a ruas de baixo tráfego de veículos e baixas velocidades. 

Na tipologia representada na Figura 2, a largura da via varia de 5,5 m a 7,0 m. Há 

demarcação de fluxo em mão dupla na via separando sentidos opostos da pista. Geralmente 

estão localizadas em áreas com baixo tráfego de veículos.  

 

Figura 2 - Ciclorrota: via com marcação central 

 

Fonte: National Transport Authority (2011). 

 

As ciclofaixas são faixas de rolagem reservadas prioritariamente à utilização de 

ciclistas. Geralmente estão localizadas mais à direita possível da via de tráfego de veículos 

automotores. Apesar de não apresentarem uma separação física do trânsito motorizado, 

oferecem maior segurança aos ciclistas por haver algum tipo de identificação que enfatiza ao 

motorista a presença do ciclista. Há, ainda, demarcação em linha branca contínua no 

pavimento para demarcar os locais pertencentes à bicicleta, como pode ser visualizado na 

Figura 3: 

 

Figura 3 - Ciclofaixas e sua demarcação na via 

 

  Fonte: National Transport Authority (2011). 
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Em geral, essas vias são coletoras, com velocidade de aproximadamente 50 km/h. O 

segmento preferencial para bicicletas deve apresentar a mesma qualidade consistente na 

totalidade da via, possuindo o pavimento liso e bem drenado, com bocas de lobo localizadas 

fora do perímetro da ciclofaixa.  

Já as ciclovias, são vias fisicamente separadas do tráfego motorizado e podem ser 

paralelas ao sistema viário geral ou seguir de forma independente. Elas são segregadas das 

faixas destinadas ao transporte motorizado através de uma barreira física, podendo ser meio-

fio, mudança de nível, postes em amarração, entre outros. Geralmente, são implementadas em 

localidades em que o regime de tráfego é inadequado para o ciclismo, e essa situação não 

pode ser mitigada.  

As ciclovias podem ser tanto unidirecionais quanto bidirecionais. As unidirecionais 

são comumente encontradas em países cujo planejamento cicloviário segue regras 

semelhantes ao do tráfego em geral. No Brasil, por sua vez, o mais comum são ciclovias 

bidirecionais. As ciclovias usualmente estão localizadas próximas ao tráfego de veículos, 

como pode ser observada na Figura 4, embora possam estar adjacentes a áreas verdes de rios e 

lagos, sendo, na maior parte do tempo, utilizadas para recreação:    

 

Figura 4 - Ciclovia em duas mãos, segregada do tráfego por área verde 

 

     Fonte: National Transport Authority (2011). 

 

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei n° 9.503/1997, prevê, em seu artigo 58, 

que: 

 

Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circulação de bicicletas deverá 
ocorrer quando não houver ciclovia, ciclofaixa ou acostamento, ou quando 
não for possível a utilização destes, nos bordos das pistas de rolamento, no 
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mesmo sentido da circulação regulamentado para a via, com preferência 
sobre os veículos automotores. (BRASIL,1997, recurso on-line). 

 

Entretanto, a criação de ciclovias não soluciona, por si só, a mobilidade por bicicletas. 

Assim, apesar de se apresentar como um indicador de políticas públicas efetivas, por ser a 

infraestrutura mais cara que beneficia a bicicleta, as ciclovias devem ser planejadas em 

conjunto com uma rede cicloviária que contemple diversos tipos de benfeitorias aos usuários 

da bicicleta, como tráfego compartilhado; estacionamentos para bicicletas, preferencialmente 

cobertos, em que possam ser feitos pequenos reparos e manutenções; bicicletas públicas de 

aluguel; e integração com o transporte público (CÉSAR, 2014).  

Importa ressaltar que as principais desvantagens da ciclovia estão relacionadas ao fato 

de que a segregação dificulta ou até mesmo impede o acesso a lotes e muitas vezes é geradora 

de conflitos com o tráfego motorizado em interseções. 

 

2.3.11 Integração com o transporte público 

 

Uma das formas mais eficazes para promover a integração da bicicleta com o 

transporte público é a instalação de bicicletários nas estações de trem, metrô e ônibus, 

oferecendo desconto na tarifa do transporte aos usuários de bicicleta e/ou a possibilidade de 

transportar a bicicleta no transporte público (CÉSAR, 2014). 

Para Winters (2011), aproximar a bicicleta dos terminais e locais de grande demanda 

de passageiros é permitir a valorização dos modais coletivos e a ampliação do raio de ação 

dos ciclistas nas cidades. Outrossim, Martens (2004) considera que a combinação da bicicleta 

com um transporte público oferece uma série de benefícios ambientais, como a redução na 

utilização de energia e na poluição atmosférica e sonora. 

Segundo Pucher e Buehler (2006a), a maioria das grandes cidades canadenses exige o 

fornecimento privado de estacionamento de bicicletas em seus códigos de zoneamento e 

construção, tornando a oferta pública de estacionamento de bicicletas nas calçadas e nas 

estações de transporte público, uma prioridade máxima. Ainda no cenário canadense, existem 

políticas específicas na cidade de Toronto para incentivar a integração do transporte público 

ao ciclismo. Além disso, estruturas específicas instaladas nos meios de transporte coletivos 

permitem que as bicicletas sejam transportadas, bem como estacionadas, haja vista o 

fornecimento de estacionamento nas paradas de transporte (PUCHER; BUEHLER, 2006b).  
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Em Paris, a Vélib’ disponibiliza aproximadamente 20 mil bicicletas públicas em suas 

1.800 estações próximas ao sistema de metrô (FISHMAN, 2016). Em Montreal, no Canadá, 

ciclistas com mais de 14 anos ou menores acompanhados por adultos podem levar a bicicleta 

no metrô no intervalo de 10h às 15h, e após as 19h de segunda à sexta-feira. Em finais de 

semana e feriados, é permitido levar a bicicleta em qualquer horário no primeiro vagão do 

metrô, com, no máximo, 4 bicicletas por vez (MONTRÉAL, 2017). 

 

2.3.12 Poluição 

 

A poluição atmosférica causada pela grande quantidade de automóveis compromete a 

saúde do ciclista, que está mais suscetível a doenças respiratórias quando comparado aos 

demais usuários da via, por respirar mais vezes por minuto e mais profundamente, inalando 

mais poluentes (KRENN; OJA; TITZE, 2015).  

 

2.3.13 Segurança e conforto 

 

O ciclista enfrenta problemas diários inerentes à atividade ciclística pois, 

diferentemente dos automóveis, que possuem uma complexa estrutura para aumentar a 

segurança, como airbags, cinto de segurança e toda a estrutura externa, ele possui apenas seu 

corpo e sua vestimenta como proteção.  

Nesse contexto, Dijkstra e Pucher (2000) afirmam que a conduta do motorista é 

essencial para garantir a segurança do ciclista nas vias compartilhadas. A título de exemplo, 

os atropelamentos por automóveis representam 90% das mortes envolvendo bicicletas.  

Para Crow (2011), evitar conflitos em cruzamentos, segregar os diferentes tipos de 

veículos, reduzir a velocidade dos automotores nas vias, assegurar condições de tráfego 

uniforme, fornecer pavimento não danificado, bem como iluminação e sinalização eficazes, 

são formas de garantir a segurança dos ciclistas nas vias e incentivar o uso do modal para 

realização de viagens diárias. 

 

2.3.14 Seguridade pessoal 

 

As cidades que possuem fiscalização precária, policiamento ineficiente e descaso com 

a infraestrutura cicloviária, geralmente têm seu número de ciclistas bem reduzido 

(PEZZUTO; SANCHES, 2003). As mulheres, por exemplo, tendem a utilizar menos a 



43 
 
bicicleta do que os homens em cidades onde não é seguro andar de bicicleta desacompanhado 

(RIETVELD; DANIEL, 2004; NERI, 2012). Já em países cujo relacionamento com as 

bicicletas é mais maduro, como Holanda, Alemanha e Dinamarca, e onde a segurança não é 

uma preocupação grave, o uso da bicicleta entre homens e mulheres chega a ser igual, tendo, 

em algumas localidades, mais mulheres do que homens pedalando (RIETVELD; DANIEL, 

2004).  

 

2.3.15 Topografia 

 

A topografia influencia diretamente no esforço físico necessário para a pedalada. Na 

Holanda, de acordo com Rietveld e Daniel (2004), cidades que possuem desníveis 

topográficos, com presença de aclives e declives acentuados, têm uma redução de até 74% no 

uso da bicicleta como modo de transporte em relação às demais cidades holandesas. Além 

disso, idade, pré-disposição à atividade física e disposição para prática de exercício são 

apontadas por Pezzuto e Sanches (2003) e por Winters (2011) como fatores determinantes na 

opção pela bicicleta. 

 

2.3.16 Velocidade 

 
Diminuir a diferença de velocidade entre o tráfego motorizado e o não motorizado é 

elemento chave para implantar espaços mais seguros aos ciclistas. Na pesquisa realizada por 

César (2014) correlacionou-se velocidade de segurança com volume de tráfego para cada 

tipologia de via, como pode ser visto no Gráfico 1: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



44 
 

Gráfico 1 - Correlação entre velocidade de segurança e volume de tráfego 

 

Fonte: César (2014). 

 

A área em verde, que representa vias com velocidades inferiores a 30 km/h, possui 

relação velocidade x volume de tráfego razoável, não sendo necessária a implantação de 

nenhuma medida exclusiva para o trânsito de bicicletas, pois a velocidade reduzida dos 

automóveis fornece a segurança que o ciclista necessita (CÉSAR, 2014). Para César (2014), a 

área em amarelo do Gráfico 1 representa locais onde a instalação de ciclofaixas é 

recomendada por possuírem uma relação velocidade x volume de tráfego que causam 

insegurança aos ciclistas. Em rosa está representada a área em que as velocidades e/ou o 

volume de tráfego são elevados, sendo necessária a implantação de vias exclusivas para o uso 

da bicicleta. 
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3 METODOLOGIA 

 

Para cumprir o objetivo proposto pela pesquisa, foram necessárias análises que 

possibilitassem a obtenção de um método para avaliar as vias de bicicleta na cidade de Juiz de 

Fora. O Fluxograma 1 apresenta o percurso metodológico utilizado: 

 

Fluxograma 1 - Metodologia utilizada 

 

Fonte: Adaptado de Hartanto (2017). 

 

Inicialmente, realizou-se uma pesquisa bibliográfica para entender a ciclabilidade e 

quais são as formas mais utilizadas para se avaliar a qualidade do sistema cicloviário de uma 

cidade, com ênfase na infraestrutura.  

Conhecendo a área em estudo, foi realizada a coleta dos dados através de programas 

disponibilizados gratuitamente na internet – Google Earth e Google Street View, para 

posterior medição dos parâmetros.  

Os parâmetros utilizados nesta pesquisa estão baseados nos cinco princípios de uma 

infraestrutura cicloviária estabelecidos por Crow (2011) como sendo estimuladores à 

utilização da bicicleta: ser coerente, segura, atrativa, confortável e direta. Além disso, esta 

pesquisa baseou-se no estudo de Hartanto (2017) para a região de Arnhem-Nijmegen, na 

Holanda. Nesse cenário, o autor obteve o Índice de Ciclabilidade para a localidade avaliando 

seis critérios: condições de tráfego, conectividade, infraestrutura, meio ambiente, 

estacionamento de bicicletas.   
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3.1 ÁREA EM ESTUDO – JUIZ DE FORA, MINAS GERAIS 

 

A cidade de Juiz de Fora está localizada na Zona da Mata de Minas Gerais, com uma 

área administrativa de 1.429,87 km², sendo que apenas 317,74 km² estão no perímetro urbano 

(JUIZ DE FORA, 2016b). A localização geográfica de Juiz de Fora-MG pode ser observada 

no Mapa 1: 

 

Mapa 1- Localização geográfica da cidade de Juiz de Fora/MG 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2005). 

 

A cidade possui relevo visual naturalmente acidentado, enfatizando-se, em primeiro 

lugar, o Morro do Imperador, que é limitador da expansão urbana no sentido Oeste e 

importante referencial para a cidade (CASTAÑON, 2011). De acordo com dados da 

Prefeitura de Juiz de Fora, cerca de 2% do território juiz-forano é plano, 15% da formação 

geológica é típica de serras, e os 83% restantes do terreno são mares de morro (JUIZ DE 

FORA, 2016b). 

Nos últimos anos, o município passou por um intenso e acelerado processo de 

crescimento demográfico e de expansão urbana. Segundo os dados dos Censos Demográficos 
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do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população municipal, que era de 

238.510 habitantes em 1970, atingiu o total de 516.247 habitantes em 2010. A taxa de 

urbanização, que era de 92,40% em 1970, chegou a 98,86% em 2010 (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010). Acompanhando o crescimento 

populacional, a frota de veículos cresceu de 188.211 em 2010 para 268.468 em 2019 (MINAS 

GERAIS, 2019). 

Com efeito, a situação da mobilidade urbana na cidade de Juiz de Fora merece certos 

cuidados, pois vem apresentando sérios sinais de deterioração, com longos 

congestionamentos, passageiros esperando por horas o transporte público, acidentes e 

poluição, principalmente no centro na cidade. Nesse cenário, segundo o PlanMob-JF, o 

município cresce sem uma política de mobilidade urbana voltada para o interesse do cidadão 

(JUIZ DE FORA, 2016a). 

Segundo Valente (2015), o pavimento presente nas ruas e avenidas de Juiz de Fora é 

antigo e está com sua capacidade de carga comprometida devido ao intenso tráfego de 

automóveis, apresentando rachaduras, irregularidades e diversas emendas. De acordo com a 

Empresa Municipal de Pavimentação e Urbanização (Empav), em entrevista cedida à Valente 

(2015), grande parte da cidade teve seu pavimento flexível, material usado em 1.021 km das 

vias de Juiz de Fora, aplicado há aproximadamente 30 anos, sendo que o material possui a 

vida útil de 14 anos, em média.  

A manutenção da iluminação nas vias públicas da cidade é realizada pela Empav. 

Nesse aspecto, o projeto de instalações de postes e luminescência das lâmpadas segue a 

Norma 5101:1992, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que apresenta 

requisitos mínimos necessários para proporcionar segurança ao tráfego de pedestres e 

veículos, e no Manual de Distribuição: Projetos de Iluminação Pública, da Companhia de 

Energia Elétrica de Minas Gerais (Cemig), de 2012 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 1992; COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS, 2012). 

No que tange às vias voltadas à bicicleta, dos 1.021 km de vias pavimentadas de Juiz 

de Fora, apenas 37,37 km são vias cicláveis. Nesse contexto, apesar de não haver ciclovias, a 

cidade conta com dois tipos de infraestrutura para o ciclismo: uma ciclofaixa, limitada ao anel 

viário da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), e ciclorrotas distribuídas pela Avenida 

Barão do Rio Branco, Avenida Getúlio Vargas, Avenida Francisco Bernardino, Rua Vitorino 

Braga, Zona Sul, Rua São Mateus, Cidade Alta, Rua Santo Antônio, Avenida dos Andradas, 

Avenida Presidente Itamar Franco e Bairro Benfica (JUIZ DE FORA, 2016a), como pode ser 

observado na Figura 5: 
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Figura 5 - Localização das vias cicláveis em Juiz de Fora 

 

Fonte: Juiz de Fora (2016a) 

 

3.2 COLETA DE DADOS 

 

Para tratar e sistematizar as informações coletadas na pesquisa, foram utilizados os 

softwares de mapeamento espacial Google Earth Pro 7.1.2.2041 e Google Maps. Para a 

realização das medições lineares e inclinação topográfica, foi utilizada a ferramenta “régua”, 

opção “caminho”, do Google Earth, gerando a Fotografia 1: 
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Fotografia 1 - Demarcação das vias cicláveis em Juiz de Fora 

 
  Fonte: Adaptado de Google Earth (2020). 

 

Importa ressaltar que possíveis erros de medição da ferramenta, dada a escala da 

análise urbana, foram desconsiderados para a obtenção dos dados da pesquisa. O 

levantamento referente a semáforos, interseções, cruzamentos, sinalização horizontal e 

vertical, iluminação das vias, e suas condições, foi obtido pelo Google Maps. 

Além disso, para a análise da iluminação das vias também foi utilizado o Projeto de 

Iluminação Pública disponibilizado pela Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig), em 

que foi possível obter dados referentes à altura e à distância entre postes de iluminação 

pública. Já para a determinação da qualidade do pavimento, foi realizada pesquisa de dados 

disponibilizados eletronicamente pela Empresa Municipal de Pavimentação e Urbanização 

(Empav) de Juiz de Fora. 
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3.3 FORMULAÇÃO DO ÍNDICE 

  

Neste item estarão presentes os parâmetros, indicadores e variáveis, suas respectivas 

equações e normalização dos indicadores. Em seguida, serão apresentados os parâmetros com 

explicações referentes a cada variável e suas nomenclaturas. 

 

3.3.1 Parâmetros, indicadores e suas variáveis  

  

Com base na revisão da literatura foi possível identificar uma lista de parâmetros para 

avaliar o Índice de Ciclabilidade em um local. Para esta pesquisa serão utilizados os cinco 

princípios propostos por Crow (2011): coerência, segurança, atratividade, conforto e o fato de 

“ser direta”. Importa ressaltar que na presente formulação de Índice de Ciclabilidade, a 

seguinte nomenclatura foi usada: parâmetro, indicador, variável, níveis de serviço. 

Nesse contexto, “parâmetro” é definido como uma regra ou princípio para avaliar ou 

testar algo. Cada parâmetro possui indicadores (um ou mais), que são atributos de cada 

parâmetro. Cada um dos indicadores possui um método de medição das variáveis e cada 

variável é representada por níveis de serviço. Assim, o valor mais alto de nível de serviço é 1, 

o que significa que a variável aproxima-se da condição ideal, enquanto o valor mais baixo é 0, 

significando que a variável está longe da condição ideal. Os critérios, indicadores, medida, 

variáveis de medida e nível de variável são mostrados no Quadro 2: 
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Quadro 2 - Parâmetros, indicadores e suas variáveis 

Parâmetro Indicador Descrição das variáveis 
Nível de 
serviço 

A
T

R
A

T
IV

ID
A

D
E

 

Vias próximas a 
lagos e rios 

Porção das vias próximas a áreas de lagos e rios 1,00 

Porção das vias distantes de áreas de lagos e rios 0,50 

Vias próximas a 
áreas verdes 

Porção das vias próximas a áreas arborizadas 1,00 
Porção das vias distante de áreas arborizadas 0,50 

Vias próximas a 
áreas construídas 

Porção das vias próximas a ambientes edificados 1,00 

Porção das vias distante de ambientes edificados 0,50 

C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 D
O

 
T

R
Á

F
E

G
O

 

Velocidade 
máxima de 

veículos 
motorizados 

Porção de via com velocidade máxima de 30 km/h 1,00 
Porção de via com velocidade entre 30 km/h e 50 
km/h 

0,67 

Porção de via com velocidade > 50 km/h 0,33 

Interrupção de 
tráfego de bicicleta 

Porção das vias com poucas interrupções 1,00 
Porção das vias com moderadas interrupções 0,67 
Porção das vias com muitas interrupções 0,33 

C
O

N
E

C
T

IV
ID

A
D

E
 Densidade de 

cruzamentos 
Com semáforo - 
Sem semáforo - 

Densidade de vias 
cicláveis 

Densidade de vias cicláveis - 

IN
F

R
A

E
S

T
R

U
T

U
R

A
 

Tipo de via 
Ciclovia 1,00 
Ciclofaixa 0,67 
Ciclorrota 0,33 

Qualidade da 
superfície da via 

Bom 1,00 
Razoável 0,67 
Ruim 0,33 

Qualidade na 
iluminação 

Boa 1,00 
Limitada 0,67 
Ausente 0,33 

T
O

P
O

G
R

A
F

IA
 

Porcentagem de 
inclinação das vias 

<1% 1,00 
1-2% 0,75 
2-4% 0,50 

>4% 0,25 

 Fonte: Adaptado de Hartanto (2017). 

 

Para mensurar cada indicador, são utilizadas as equações apresentadas no Quadro 3:  
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Quadro 3 - Indicadores e suas equações 

Parâmetro Indicador Equação 
A

T
R

A
T

IV
ID

A
D

E
  Vias próximas 

a lagos e rios 

 

Vias ao longo 
de áreas 

arborizadas 

 

Vias próximas 
a áreas 

construídas  

 

C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 D
O

 
T

R
Á

F
E

G
O

 

Velocidade 
máxima dos 

veículos 
motorizados 

 

Interrupções 
do tráfego de 

bicicletas 

 

C
O

N
E

C
T

IV
ID

A
D

E
 

Densidade de 
interrupções 
(com e sem 
semáforo) 

 

Densidade das 
vias cicláveis 

 

IN
F

R
A

E
S

T
R

U
T

U
R

A
 Tipo de via 

 

Qualidade da 
superfície da 

via 

 

Qualidade da 
iluminação da 

via 

 

  
 

T
O

P
O

G
R

A
F

IA
  

Porcentagem 
de inclinação 

das vias 
cicláveis  

  

 Fonte: Adaptada de Hartanto (2017). 
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Dessa forma, após a obtenção dos valores para cada indicador, eles foram pesados, 

somados e multiplicados pelo peso de cada parâmetro, de acordo com os valores apresentados 

na Tabela 2:  

 

Tabela 2 - Normalização dos parâmetros 

Parâmetro Indicadores Peso 

ATRATIVIDADE 
Vias próximas a lagos e rios 0,33 

Vias próximas a áreas construídas 0,33 
Vias próximas a áreas verdes 0,33 

Parâmetro Indicadores Peso 

CONDIÇÕES DO TRÁFEGO 
Velocidade máxima de veículos motorizados 0,50 

Interrupção de tráfego de bicicletas 0,50 
Parâmetro Indicadores Peso 

CONECTIVIDADE 
Densidade da interseção (com semáforo) 0,33 
Densidade de interseção (sem semáforo) 0,33 

Densidade das vias cicláveis 0,33 
Parâmetro Indicadores Peso 

INFRAESTRUTURA 
Tipo de via 0,33 

Qualidade da superfície da via 0,33 
Qualidade da iluminação 0,33 

Parâmetro Indicadores Peso 
TOPOGRAFIA Porcentagem de inclinação das vias 1,00 

Fonte: Adaptada de Hartanto (2017). 

 

Por conseguinte, com os valores normalizados de cada parâmetro, foi possível obter o 

valor do Índice de Ciclabilidade (IC), segundo a Equação 1: 

 

IC = 0,2 * (atratividade + condição do tráfego + conectividade + infraestrutura + topografia)                                                                                

(1) 

 

3.4 APRESENTAÇÃO DOS PARÂMETROS 

 

Este item apresenta as características de cada um dos cinco parâmetros analisados, 

seus indicadores, equações e resumo esquemático de cálculo. 

 

3.4.1 Parâmetro 1: atratividade 

 

A “atratividade” é considerada um dos critérios por influenciar no conforto e na 

proximidade com o meio ambiente. Para quantificar esse parâmetro, três indicadores são 
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 Esquema 2 - Sequência para cálculo do parâmetro Condições do Tráfego 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

3.4.3 Parâmetro 3: conectividade 

 

A “conectividade” é um critério importante para apoiar a coerência, sendo o principal 

componente do bom bairro. A medição da conectividade das vias dá-se por meio de dois 

indicadores: a densidade das interseções (com e sem semáforo), e a densidade de vias 

cicláveis: 

a) densidade de interseção (com e sem semáforos): para mensurar a conectividade, 

os cruzamentos são divididos em dois tipos: cruzamento com semáforos e sem 

semáforos. Não há, para nível de serviço, diferença entre os dois tipos. Destarte, 

um número maior de densidades de cruzamentos, com e sem semáforos, indica 

mais paradas que assumiram menor conectividade. O valor da densidade é 

calculado pelo número de interseções e cruzamentos com e sem semáforo (N), 

dividido pelo comprimento total de vias pavimentadas na cidade L(pav). A 

densidade da interseção é atribuída como a pontuação para esses indicadores. Este 

indicador contribui negativamente para o Índice de ciclabilidade, pois a pontuação 

mais alta diminuirá o índice; 
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                                                        (7)  

                                                        (8) 

 

b) densidade das vias cicláveis: a densidade das vias cicláveis é medida da mesma 

forma que a densidade de interseções. O cálculo é executado pelo número linear 

de vias cicláveis da cidade (L) dividido pelo número de vias pavimentadas da 

cidade L(pav). Um número maior indica uma maior densidade de vias cicláveis e, 

presumivelmente, maior conectividade. Este indicador contribui positivamente 

para o Índice de Ciclabilidade, visto que a pontuação mais alta aumentará o 

índice. 

 

                                            (9) 

 

No Esquema 3 é possível verificar o processo para o cáculo da conectividade: 
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Esquema 3 - Sequência para cálculo do parâmetro Conectividade 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

3.4.4 Parâmetro 4: infraestrutura 

 

As boas condições da “infraestrutura” influenciam a atividade ciclística, pois é 

comumente ligada à segurança e ao conforto. Para medir este critério, são selecionados três 

indicadores: tipo de estrada, qualidade da superfície da estrada e iluminação pública: 

a) tipo de estrada: o tipo de estrada refere-se às condições da estrada para fornecer as 

ciclovias aos ciclistas. Tal indicador afeta o ciclismo, à medida que cada tipo 

fornece diferentes instalações. O método de medição é a proporção de ciclovias. 

Os níveis de serviço são 1; 0,67 ou 0,33, o que significa que ciclovias são as mais 

seguras para os ciclistas e assumem o valor igual a 1; enquanto que para 

ciclofaixas, o valor é 0,67; e, finalmente, as ciclorrotas assumem o valor mais 

baixo, igual a 0,33. O cálculo da proporção é dado pelo comprimento das vias em 

uma das três categorias de tipo de estrada (l) multiplicado pelos seus respectivos 

níveis de serviço (1; 0,67 ou 0,33), dividido pelo comprimento total das vias 

cicláveis (ciclofaixas + ciclorrotas). Este indicador contribui positivamente para o 

Índice de Ciclabilidade, pois a pontuação mais alta aumentará o índice; 
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Esquema 4 - Sequência para cálculo do parâmetro Infraestrutura 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

3.4.5 Parâmetro 5: topografia 

 

A “topografia” da área é um dos critérios que impactam o aspecto de conforto e 

atratividade. Os ciclistas evitarão a área com alta inclinação porque precisam de mais energia 

para andar de bicicleta. Os indicadores para medir este critério são a porcentagem de 

inclinação das ciclovias. O método para medir este indicador é a proporção de vias com baixa 

porcentagem de inclinação. No atributo de dados espaciais, existem dois tipos de inclinação: a 

média e a máxima. Hartanto (2017) divide este indicador em quatro categorias de valor da 

inclinação: <1%; 1-2%; 2-4%; e >4%. A menor inclinação recebe o valor correspondente a 1 

e a mais alta recebe o valor correspondente a 0. 

Para produzir a pontuação deste indicador, as vias da área são selecionadas com base 

nas variáveis de medição e no comprimento total de cada nível multiplicado pelo seu nível 

variável, somado e dividido pelo comprimento total das vias na área. Este indicador contribui 

positivamente para o Índice de Ciclabilidade, visto que a pontuação mais alta aumentará o 

índice. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Segundo documento da Empav à Câmara Municipal de Juiz de Fora, a cidade possui 

1.024.000,00 m de vias pavimentadas, sendo que apenas 37.373,43 m são vias compartilhadas 

(EMPRESA MUNICIPAL DE PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO, 2019). Dessa forma, 

os levantamentos com relação à atratividade, condições das vias, conectividade, infraestrutura 

e topografia foram realizados nos 37.373,43 m de vias demarcadas para a utilização da 

bicicleta. Os resultados foram obtidos pela análise quantitativa de rotas oficiais fornecidas de 

forma on-line pela Secretaria de Transporte e Trânsito (Settra), com suporte dos softwares 

Google Earth Pro e Google Maps, e tabelados em planilhas para auxílio dos cálculos. Os itens 

deste capítulo apresentam os resultados para cada um dos parâmetros na cidade de Juiz de 

Fora, lócus desta pesquisa.  

 

4.1 ATRATIVIDADE 

 

A atratividade das vias cicláveis da cidade foram mensuradas pela proximidade a lagos 

e rios, áreas construídas e áreas verdes. Apesar de serem consideradas áreas verdes e 

associadas ao lazer e à prática de atividades físicas, áreas verdes, como a mata da UFJF e o 

Parque da Lajinha, não estão inseridas no perímetro urbano, local que concentra o maior 

volume de ciclorrotas.  

A rota de acesso à região da UFJF pela parte oeste da cidade estende-se por uma área 

de densa vegetação, como é possível visualizar nas fotografias a seguir. Em contraponto, há 

um grande índice de atratividade nas rotas localizadas no perímetro urbano da cidade, devido 

à grande concentração de população e de edificações. 

A Fotografia 2 mostra a ciclofaixa, localizada no campus da UFJF: 
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                                   Fotografia 2 - Ciclofaixa do campus da UFJF 

 

 Fonte: Adaptada de Google Earth (2020). 

 

Na Fotografia 3 visualiza-se a ciclorrota da Estrada Engenheiro Gentil Forn: 

 

                       Fotografia 3 - Ciclorrota da Estrada Engenheiro Gentil Forn 

 

Fonte: Adaptada de Google Earth (2020). 

 

As ciclorrotas possuem aproximadamente 35.179,43 km distribuídas pelo perímetro 

urbano da cidade, sendo que apenas 1.581 m das ciclorrotas – correspondentes à Estrada 
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Tabela 3 - Valores para atratividade 

Parâmetro Indicador Descrição das variáveis Comprimento (m) 
A

T
R

A
T

IV
ID

A
D

E
 

Vias próximas a 
lagos e rios 

Porção das vias próximas a áreas de lagos 
e rios 

2.194,00 

Porção das vias distante de áreas de lagos 
e rios 

35.179,43 

Vias próximas a 
áreas verdes 

Porção das vias próximas a áreas 
arborizadas 

3.775,00 

Porção das vias distante a áreas 
arborizadas 

33.598,43 

Vias próximas a 
áreas construídas 

Porção das vias próximas a ambientes 
edificados 

33.598,43 

Porção das vias distante de ambientes 
edificados 

3.775,00 

 Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

4.2 CONDIÇÃO DO TRÁFEGO 

 

A condição do tráfego é considerada um dos critérios por influenciar a segurança do 

ciclista. Para quantificar este parâmetro, dois indicadores são analisados: (1) velocidade dos 

veículos automotores nas vias e (2) interrupção do tráfego de bicicleta. 

 

4.2.1 Velocidade 

 

Dados de radares, apresentados no Anexo A e disponibilizados pelo Portal da 

Prefeitura de Juiz de Fora (PJF), apontam velocidade máxima de 60 km/h para as vias 

arteriais: Avenida Barão do Rio Branco, Avenida Getúlio Vargas, Avenida Francisco 

Bernardino, Avenida dos Andradas, Avenida Presidente Itamar Franco e Avenida Dr. Paulo 

Japiassu Coelho. As velocidades máximas de 30 km/h estão nas Ruas Jarbas de Lery Santos e 

José Lourenço Kelmer, e na Estrada Engenheiro Gentil Forn. As demais vias da cidade 

possuem velocidade variando entre 30 km/h e 50 km/h. Neste cálculo, são utilizadas apenas as 

ciclorrotas da cidade, o que corresponde a 35.179,43 m das vias pavimentadas da cidade. A 

ciclofaixa da UFJF não se encontra no perímetro urbano e sua utilização está voltada à pratica 

de lazer e atividade física (JUIZ DE FORA, 2016a). A Tabela 4, a seguir, apresenta o 

comprimento de cada via, em metros, com relação à velocidade máxima dos automóveis: 
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4.2.2 Interrupções do tráfego de bicicletas 

  

A interrupção do tráfego de bicicletas tem correlação com a velocidade das vias 

cicláveis. Nesse escopo, as vias com velocidade máxima de 30 km/h, geralmente são vias 

locais, com pouco tráfego de veículos e velocidades mais reduzidas. Já as vias coletoras 

possuem velocidades um pouco mais elevadas, entre 30 km/h e 50 km/h, o que configura 

redução da segurança da via. Ressalta-se que as vias com velocidade acima de 50 km/h são 

praticamente inviáveis para o ciclismo. 

A Tabela 5 apresenta o comprimento de cada via, em metros, com relação ao indicador 

adotado para o parâmetro condições do tráfego: 

 

Tabela 5 - Valores para condições do tráfego e interrupções do tráfego de bicicleta 

Parâmetro Indicador Descrição das variáveis Comprimento (m) 

C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 
D

O
 T

R
Á

F
E

G
O

 

Interrupção do 
tráfego de bicicleta 

Porção das vias com poucas interrupções 3.405,00 

Porção das vias com moderadas 
interrupções 

19.186,43 

Porção das vias com muitas interrupções 12.588,00 

Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 

A partir desses dados, foi possível a confecção do Gráfico 4, posicionando as vias 

percentualmente de acordo com a interrupção do tráfego de bicicleta: 
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4.3.1 Densidade de interseções 

  

Para a densidade de interseções, foi feito o levantamento das ruas e avenidas com 

relação as suas interseções, cruzamentos e presença ou não de semáforos, resultando em 0,138 

para as interseções com semáforos e 0,126 para interseções sem semáforos. Os dados 

utilizados para os cálculos estão presentes no Anexo B. 

 

4.3.2 Densidade de vias cicláveis 

  

Para a densidade das vias cicláveis, foi realizada a divisão das vias em que é possível a 

utilização da bicicleta dividido pelo total de vias pavimentadas da cidade, resultando em um 

valor igual a 0,037. 

 

4.4 INFRAESTRUTURA 

 

A infraestrutura é medida por três indicadores: tipo de via, qualidade do pavimento e 

qualidade da iluminação pública. 

 

4.4.1 Tipo de via 

 

Na cidade, não há infraestrutura específica para o ciclismo. O que existe é 35.179,43 

m de ciclorrotas nas principais vias de tráfego da cidade. A Tabela 6 explicita o comprimento 

de cada tipo de via: 

 

Tabela 6 - Valores para infraestrutura e tipo de via 

Parâmetro Indicador Descrição das variáveis Comprimento (m) 

IN
F

R
A

E
S

T
R

U
T

U
R

A
 

Tipo de via 

Ciclovia 0,00 

Ciclofaixa 2.194,00 

Ciclorrota 35.179,43 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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Com efeito, Juiz de Fora não possui via exclusiva para o tráfego de bicicletas. Nesse 

cenário, a ciclofaixa limita-se a 2.194 m, estando presente apenas no campus da UFJF. O 

restante da estrutura para o tráfego de bicicletas está distribuído pela cidade com comprimento 

de 35.179,43 m. 

 

4.4.2 Qualidade do pavimento 

 

Segundo a Empav, grande parte do asfalto da cidade foi colocado há 30 anos, sendo 

que a vida média do material asfáltico é de aproximadamente 14 anos (EMPRESA 

MUNICIPAL DE PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO, 2019). Através de material 

fotográfico obtido por meio digitais comprova-se a situação atual do pavimento na cidade. A 

Fotografia 4 mostra a situação do pavimento na Rua Martins Barbosa, Zona Norte da cidade 

de Juiz de Fora:  

 

Fotografia 4 - Pavimento na Rua Martins Barbosa 

 

 Fonte: Valente (2015). 
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O pavimento apresenta alto grau de deterioração além de não haver sinalização 

vertical que aponte a via compartilhada.  

Na Fotografia 5 é possível visualizar o pavimento em uma importante avenida da 

cidade, após o serviço de “tapa buraco” – Avenida Barão do Rio Branco: 

 

Fotografia 5 - Pavimento na Avenida Barão do Rio Branco 

 

Fonte: Valente (2015). 

 

Na Fotografia 6, o serviço de “tapa buraco” pode ser observado no pavimento na 

Avenida Presidente Itamar Franco: 

 

Fotografia 6 - Pavimento na Avenida Presidente Itamar Franco 

 

 Fonte: Valente (2015). 
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Pela Tabela 7, é possível verificar que grande parte das ruas e avenidas da cidade 

encontram-se em condição regular e algumas áreas apresentam alta deterioração do 

pavimento: 

 

Tabela 7 - Valores para infraestrutura e qualidade da superfície da via 

Parâmetro Indicador Descrição das variáveis Comprimento (m) 

IN
F

R
A

E
S

T
R

U
T

U
R

A
 

Qualidade da superfície da via 

Bom 0,00 

Razoável 34.081,30 

Ruim 1.098,13 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

4.4.3 Iluminação das vias  

 

Segundo a NBR 15688:2012, da ABNT, a iluminação pública deve obedecer à NBR 

5101:1992, que determina que o vão médio entre os postes em uma via pública deve ser de 35 

metros, podendo essa distância ser reduzida em áreas comerciais, desde que mantenham as 

especificações necessárias à boa iluminação (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 1992, 2012). 

De acordo com a Companhia de Energia Elétrica de Minas Gerais (2012), para 

projetos especiais de ciclovias e ciclofaixas, o vão médio entre postes de iluminação pública 

deve ser maior ou igual a 3,5 vezes a altura de montagem da luminária.  

Nesse contexto, a altura dos postes de iluminação pública nas ruas e avenidas de Juiz 

de Fora, com exceção dos postes da Avenida Barão do Rio Branco, cuja altura é de 20 m, 

possui altura de 7,5 m, de acordo com a NBR 15688:2012, e seu vão médio, em todas as áreas 

analisadas, não ultrapassa 35 metros (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2012). 

No Anexo C é possível verificar que, de acordo com a norma, o espaçamento dos vãos 

entre postes e a altura da implantação das luminárias nas ruas e avenidas de Juiz de Fora estão 

adequadas. 

Na Tabela 8 é possível correlacionar o indicador qualidade da iluminação com o 

comprimento das vias cicláveis: 
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Tabela 8 - Valores para infraestrutura e qualidade da iluminação 

Parâmetro Indicador Descrição das variáveis Comprimento (m) 
IN

F
R

A
E

S
T

R
U

T
U

R
A

 

Qualidade na 
iluminação 

Boa 35.179,43 

Limitada 0,00 

Ausente 0,00 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

4.5 TOPOGRAFIA 

 

 O relevo de Juiz de Fora é bem acidentado, correspondendo geomorfologicamente à 

unidade serrana da Zona da Mata, pertencente à região da mantiqueira setentrional. A altitude 

máxima é de 998 m nas proximidades da serra dos cocais e a mínima fica em 470 m, no rio 

Paraibuna. A sede está em uma altitude de 677,2 m. Além disso, cerca de 2% do território 

juiz-forano é plano, 15% das terras são típicas de serras, e os 83% restantes do terreno são 

mares de morro. A Tabela 9 mostra os comprimentos das vias com relação às suas 

inclinações: 

 

Tabela 9 - Valores para topografia e inclinação das vias cicláveis 

Parâmetro Indicador Descrição das variáveis Comprimento (m) 

T
O

P
O

G
R

A
F

IA
 

Porcentagem de 
inclinação das vias 

<1% 1.534,43 

1-2% 5.175,00 

2-4% 14.213,00 

>4% 16.451,00 

Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 

O terreno acidentado de Juiz de Fora pode, em alguns pontos, dificultar a prática do 

ciclismo, uma vez que seus acentuados aclives aumentam demasiadamente o esforço 

necessário para atingir alguns pontos da cidade. O Gráfico 5 apresenta a categorização da 

inclinação das vias cicláveis em Juiz de Fora: 
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Tabela 10 - Valores obtidos para os parâmetros do Índice de Ciclabilidade 

Parâmetro Indicador 
Valor sem 
normalizar 

Valor 
normalizado 

Total 

Atratividade 

Vias ao longo de lagos e rios 0,529 0,175 

0,6896 Vias ao longo de áreas verdes 0,572 0,188 

Vias ao longo de áreas construídas 0,992 0,327 

Condição do 
tráfego 

Velocidade 0,462 0,231 
0,462 

Interrupções 0,462 0,231 

Conectividade 

Densidade de Interseção (com 
semáforo) 

-0,138 -0,046 

-0,075 Densidade de interseção (sem 
semáforo) 

-0,126 -0,042 

Densidade das vias cicláveis 0,037 0,012 

Infraestrutura 
Tipo de via 0,372 0,123 

0,670 Qualidade da superfície da via 0,659 0,217 

Qualidade da iluminação 1 0,330 

Topografia Porcentagem de inclinação das vias 0,463 0,463 0,463 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

Em seguida, estes números foram utilizados para a obtenção do Índice de 

Ciclabilidade da cidade com o uso da Equação 1, resultando em um índice de 0,441.  
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5 CONCLUSÃO 

 

O objetivo deste estudo foi obter um Índice de Ciclabilidade para a cidade de Juiz de 

Fora em relação aos aspectos relacionados à infraestrutura da cidade, destacando que, no 

município, a utilização do modal é incipiente quando comparado ao porte da cidade. 

Os parâmetros estipulados para se obter o Índice de Ciclabilidade de Juiz de Fora 

foram: atratividade, condições do tráfego, conectividade, infraestrutura e topografia.  

O Índice de Ciclabilidade encontrado para a cidade de Juiz de Fora foi de 0,44, 

enquanto o índice obtido por Hartanto (2017), para a região central de Arnhem, Holanda, foi 

de 0,70. A diferença numérica entre os valores obtidos representa uma diferença na 

capacidade de adaptação entre a duas cidades em relação ao ciclismo. 

Com relação à atratividade, a cidade de Juiz de Fora possui 90% das suas ciclorrotas 

localizadas próximas às áreas edificadas, de grande interesse àqueles que utilizam a bicicleta 

como forma de transporte utilitário, não sendo tão atraente para ciclistas que desejam utilizar 

a bicicleta para atividade física ou lazer. Apesar de a literatura apresentar a proximidade a 

áreas verdes e a lagos e rios como fator que influencia positivamente na utilização da 

bicicleta, a proximidade a áreas edificadas reduz o tempo e a distância a ser percorrida, o que 

contribui positivamente para o cálculo do Índice de Ciclabilidade. Em Arnhem, as ciclovias 

estão próximas a áreas edificadas, onde a concentração de lagos, rios e áreas verdes não são 

significativas.  

Quanto aos aspectos relacionados a condições de tráfego e conectividade, a cidade de 

Juiz de Fora, além de possuir inúmeros cruzamentos e vias de acesso que podem interferir 

negativamente na segurança do ciclista, possui também velocidade de tráfego variando entre 

30 km/h e 50 km/h, velocidade que não confere segurança para o ciclista. Arnhem, por sua 

vez, apesar de possuir diversos cruzamentos e interseções, possui velocidade média para os 

automotores menor do que 30 km/h. 

No que se refere à infraestrutura, a cidade lócus da pesquisa não possui vias exclusivas 

para o tráfego de bicicleta, o que contribuiria positivamente para o Índice de Ciclabilidade. 

Além disso, o pavimento das ciclorrotas está danificado e necessita de melhorias. Com 

relação à iluminação, a cidade possui todas as características estruturais para ter uma 

iluminação adequada. Nesse aspecto, em Arnhem, a qualidade do pavimento e a iluminação 

estão adequadas para a utilização de bicicletas, além de contar com ciclovias na sua 

infraestrutura. 



80 
 

A topografia da cidade de Juiz de Fora é uma das características ambientais que pode 

interferir negativamente na utilização da bicicleta. Apesar de grande parte das ciclorrotas da 

cidade não estarem alocadas em áreas com relevo significativamente acidentado, o acesso à 

Cidade Alta possui terreno com inclinação bastante elevada. Contudo, o relevo não interfere 

negativamente no Índice de Ciclabilidade, pois grande parte das ciclorrotas da cidade está 

localizada em locais de relevo pouco acidentado. Em contrapartida, em Arnhem, a topografia 

não interfere no ciclismo. 

Importa ressaltar que a interpretação dos parâmetros utilizados para se obter o Índice 

de Ciclabilidade não pode ser analisada taxativamente, uma vez que ela fornece uma 

perspectiva enviesada do comportamento do ciclismo como alimentador do trânsito, não se 

atendo a medidas subjetivas. Além do mais, os critérios utilizados para o Índice de 

Ciclabilidade são considerados de igual importância para Arnhem e Juiz de Fora, o que 

deveria ter sido ponderado, uma vez que, em determinadas cidades/países, alguns critérios 

podem ser mais valorizados que outros.  

Assim, independentemente das diferenças sociopolíticas, geográficas e culturais entre 

as duas localidades, essa diferença no Índice de Ciclabilidade poderia ser significativamente 

diminuída com ações relativamente simples do poder público juiz-forano, como manutenções 

preventivas e corretivas no pavimento, redução da velocidade dos automotores e aumento da 

densidade da rede ciclável, além de investimento em programas e campanhas que estimulem o 

uso de bicicletas como meio de transporte. 

Em suma, como todo o estudo que se propõe a obter um índice, esta pesquisa apenas 

inicia um longo processo de entendimento das características locais que interferem na 

mobilidade por bicicleta. Nessa perspectiva, outros parâmetros devem ser estudados para 

ampliar e transcender o estudo aqui apresentado. Assim, outras pesquisas podem estudar in 

loco a opinião dos ciclistas e dos potenciais ciclistas da cidade, com relação aos parâmetros 

apresentados e no que se refere à utilização da bicicleta para os transportes diários.  
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ANEXO A – Tabela para cálculo dos parâmetros Velocidade e Topografia 

 

Região Localização 
Comprimento 

aproximado (m)
Velocidade (km/h) Inclinação média (%)

Avenida Rio Branco 4070 60 2,50
Avenida Getúlio Vargas 1033 60 1,70
Avenida Francisco Bernardino 1152 60 2,00
Rua São Mateus 1300 50 3,30
Rua Santo Antônio 1552 50 4,00
Rua Coronel Vidal 490 40 2,70
Rua Mariano Procópio 312 40 2,30
Rua Teresa Cristina 157 40 0,00
Rua Paula Lima 74,8 40 0,00
Rua Barão de Cataguases 367 40 1,40
Rua Benjamim Constant 850 40 2,10
Rua Jarbas de Leri Santos 200 30 3,10
Avenida dos Andradas 1101 60 4,60
Avenida Itamar Franco 4382 60 6,60
Rua Engenheiro José Carlos Moraes Sarmento 853 40 4,70
Ladeira Alexandre Leonel 536 40 10,90
Rua Dr. João Pinheiro 833 40 6,20
Avenida Presidente Costa e Silva 2004 40 2,50
Alameda Engenheiro Gentil Forn 1581 30 11,4
Rua José Lourenço Kelmer 1624 30 3,30
CiCLOFAIXA UFJF 2194 2,40
Rua Paulo Garcia 611 40 1,30
Rua Martins Barbosa 616 40 1,80
Rua Evaristo da Veiga 96,4 40 0,00
Rua Henrique Dias 383 40 1,50
Rua Diogo Álvares 232 40 1,00
Rua Tomé de Souza 2,73 40 0,00
Avenida Dr. Paulo Japiassu Coelho 850 60 1,30
Rua Dom Silvério 667 40 5,80
Rua Água Limpa 208 40 2,70
Rua Santa Luzia 203 40 2,80
Rua Ibitiguáia 192 40 2,00
Rua Chácara 384 40 3,30
Rua Moraes e Castro 883 40 1,60
Rua MonSenhor Gustavo Freire 174 40 0,00
Rua Severiano Samento 654 40 2,10
Rua Tavares Bastos 83,6 40 0,00
Rua Barão de Aquino 108 40 0,00
Rua Belmiro Braga 335 40 5,10
Rua Vitorino Braga 1615 40 4,80
Avenida Garibaldi Campinhos 347 40 3,50
Rua Professor Lander 79,2 40 0
Rua do Monte 484 40 5,1
Ponte Wilson Cunha Jabour Junior 65,7 40 0
Rua Dr. José Eutrópio 541 40 3,10

Avenida Rui Barbosa 693 40 0,80

Rua Santa Teresinha 200 40 1,1N
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Fonte: Juiz de Fora (2016). 
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ANEXO B – Tabela para cálculo do parâmetro Conectividade 

 

Região Localização 
Comprimento 

aproximado (m)
 Interseções Cruzamentos

Com 
Semáforo

Sem 
semáforo

Avenida Rio Branco 4070 41 9 26 24

Avenida Getúlio Vargas 1033 9 4 20 0

Avenida Francisco Bernardino 1152 4 1 10 0

Rua São Mateus 1300 11 2 8 0

Rua Santo Antônio 1552 4 8 14 0

Rua Coronel Vidal 490 3 0 0 3

Rua Mariano Procópio 312 3 0 1 2

Rua Tereza Cristina 157 0 0 0 0

Rua Paula Lima 74,8 1 0 1 0

Rua Barão de Cataguases 367 0 1 1 0

Rua Benjamin Costant 850 2 6 6 2

Rua Jarbas de Leri Santos 200 0 0 0 0

Avenida dos Andradas 1101 12 2 6 8

Avenida Itamar Franco 4382 25 8 24 9

Rua José Carlos Moraes Sarmento 853 2 1 1 2

Ladeira Alexandre Leonel 536 4 0 0 4

Rua Dr. João Pineiro 833 4 1 0 5

Avenida Presidente Costa e Silva 2004 19 2 6 15

Alameda Engenheiro Gentil Forn 1581 1 0 0 1

Rua José Lourenço Kelmer 1624 5 2 0 7

CiCLOFAIXA UFJF 2194 0 0 0 0

Rua Paulo Garcia 611 0 2 0 2

Rua Martins Barbosa 616 5 3 0 8

Rua Evaristo da Veiga 96,4 0 0 0 0

Rua Henrique Dias 383 0 4 0 4

Rua Diogo Álvares 232 0 1 0 1

Rua Tomé de Souza 2,73 0 2 0 2

Avenida Dr. Paulo Japiassu Coelho 850 8 1 4 5

Rua Dom Silvério 667 4 0 3 1

Rua Água Limpa 208 0 3 0 3

Rua Santa Luzia 203 0 0 0 0

Rua Ibitiguaia 192 2 2 0 4

Rua Chácara 384 0 2 1 1

Rua Moraes e Castro 883 1 2 2 1

Rua Monsenhor Gustavo Freire 174 0 0 0 0

Rua Severiano Samento 654 5 1 1 5

Rua Tavares Bastos 83,6 1 0 0 1

Rua Barão de Aquino 108 1 0 0 1

Rua Belmiro Braga 335 0 0 0 0

Rua Vitorino Braga 1615 4 1 0 5

Avenida Garibaldi Campinhos 347 0 0 0 0

Rua Professor Lander 79,2 0 0 0 0

Rua do Monte 484 0 1 0 1

Ponte Wilson Cunha Jabour Junior 65,7 0 0 0 0

Rua Dr. José Eutrópio 541 0 2 1 1

Avenida Rui Barbosa 693 2 4 5 1

Rua Santa Teresinha 200 0 0 0 0
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  Fonte: Juiz de Fora (2016).
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ANEXO C – Tabela para cálculo do indicador Iluminação Pública 

 

Região Localização 
Comprimento 

aproximado (m)
Altura da montagem 

das luminárias (H) - m
Espaçamento entre 

postes (e) - m
Avenida Rio Branco 4070 20,00 41,00
Avenida Getúlio Vargas 1033 7,50 29,00
Avenida Francisco Bernardino 1152 7,50 30,00
Rua São Mateus 1300 7,50 29,00
Rua Santo Antônio 1552 7,50 30,00
Rua Coronel Vidal 490 7,50 30,00
Rua Mariano Procópio 312 7,00 31,00
Rua Teresa Cristina 157 7,50 33,00
Rua Paula Lima 74,8 7,50 30,00
Rua Barão de Cataguases 367 7,50 30,00
Rua Benjamim Constant 850 7,50 35,00
Rua Jarbas de Leri Santos 200 7,00 35,00
Avenida dos Andradas 1101 7,50 30,00
Avenida Itamar Franco 4382 7,50 20,00
Rua Engenheiro José Carlos Moraes Sarmento 853 7,00 25,00
Ladeira Alexandre Leonel 536 7,50 22,00
Rua Dr. João Pinheiro 833 7,50 20,00
Avenida Presidente Costa e Silva 2004 7,50 40,00
Alameda Engenheiro Gentil Forn 1581 7,50 30,00
Rua José Lourenço Kelmer 1624 7,50 30,00
CiCLOFAIXA UFJF 2194 − −
Rua Paulo Garcia 611 7,50 30,00
Rua Martins Barbosa 616 7,50 30,00
Rua Evaristo da Veiga 96,4 7,50 30,00
Rua Henrique Dias 383 7,50 25,00
Rua Diogo Álvares 232 7,50 40,00
Rua Tomé de Souza 2,73 7,50 20,00
Avenida Dr. Paulo Japiassu Coelho 850 7,50 20,00
Rua Dom Silvério 667 7,50 20,00
Rua Água Limpa 208 7,50 25,00
Avenida Santa Luzia 203 7,50 25,00
Rua Ibitiguáia 192 7,50 30,00
Rua Chácara 384 7,50 30,00
Rua Moraes e Castro 883 7,50 30,00
Rua MonSenhor Gustavo Freire 174 7,50 40,00
Rua Severiano Samento 654 7,50 30,00
Rua Tavares Bastos 83,6 7,50 30,00
Rua Barão de Aquino 108 7,50 25,00
Rua Belmiro Braga 335 7,50 30,00
Rua Vitorino Braga 1615 7,50 30,00
Avenida Garibaldi Campinhos 347 7,50 30,00
Rua Professor Lander 79,2 7,50 30,00
Rua do Monte 484 7,50 30,00
Ponte Wilson Cunha Jabour Junior 65,7 3,00 2,25
Rua Dr. José Eutrópio 541 7,50 30,00
Avenida Rui Barbosa 693 7,50 30,00
Rua Santa Teresinha 200 7,50 30,00
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Fonte: Juiz de Fora (2016). 
 
 
 
 


